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RESUMO 

 

 

A autonomia da pessoa com deficiência deve ser uma busca constante, da socieda-
de e do estado, confirmando a legislação vigente em nosso país, que está de acordo 
com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. O desenvolvimen-
to e a utilização de produtos de tecnologia assistiva surgem como ferramentas na 
concretização desses direitos. A proposta desse estudo é aferir a relação entre a in-
serção de mensagens sonoras automáticas, de orientação, reproduzidas por equi-
pamentos específicos, em diferentes pontos do espaço de deslocamento da pessoa 
com deficiência visual, e a sua autonomia. A metodologia utilizada nessa pesquisa 
obedeceu a um delineamento pré-experimental, com um único grupo, buscando a-
través da relação entre causa e efeito averiguar a influência da utilização desta tec-
nologia na autonomia da pessoa com deficiência visual. O estudo constatou a influ-
ência positiva da utilização de mensagens sonoras de orientação, bem como trouxe, 
através da percepção dos participantes, as características desejáveis de uma solu-
ção tecnológica que atenda as necessidades de orientação de pessoas com defici-
ência visual em um espaço público. 
 
Palavras-chave:  Autonomia. Acessibilidade. Tecnologia Assistiva. Deficiência Visu-
al.  

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

ABSTRACT 

 
 
 
The autonomy of the disabled persons must be a constant pursuit, and the societies 
of the state, confirming the current law in our country, which is in accordance with the 
Convention on the Rights of Persons with Disabilities. The development and use of 
assistive technology products emerge as tools in the realization of these rights. The 
purpose of this study is to assess the relationship between the insertion of automatic 
audio messages, guidance, reproduced by special equipment at different points in 
space displacement of people with visual impairment and their autonomy. The me-
thodology used in this study followed a pre-experimental design, with a single group, 
searching through the relationship between cause and effect to determine the influ-
ence of the use of this technology in the autonomy of people with visual impairments. 
The study found the positive influence of the use of sound messages of guidance 
and brought through the perception of the participants, the desirable characteristics 
of a technology solution that meets the needs guidance of visually impaired people in 
a public space. 
 
Keywords:  Autonomy. Accessibility. Assistive Technology. Visual Impairment. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

A inclusão social é um desafio para o Brasil, que por razões históricas, sus-

tenta um cenário de muita desigualdade, econômica e social. Além da exclusão ge-

rada pela má distribuição de renda, as pessoas com deficiência enfrentam dificulda-

de em exercer a sua cidadania (VITAL; RESENDE, 2008). Segundo Schwartzman 

(2005) o conceito de cidadania se refere aos direitos que as pessoas têm de partici-

par da sociedade e usufruir de benefícios considerados essenciais. O autor ainda 

destaca que a cidadania pode ser definida através de três direitos essenciais: os di-

reitos civis, políticos e sociais. Criar as condições para que essa cidadania seja e-

xercida plenamente, por todos, é responsabilidade do Estado e da sociedade, atra-

vés de ações específicas, como as relacionadas à acessibilidade e ao desenho uni-

versal, fundamentais para essa expressiva parcela da população brasileira.  

Existe um grande número de pessoas com deficiência no Brasil, 23,92% da 

população segundo o Censo de 2010 do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística). Portanto, os esforços da sociedade e do Estado no sentido de criar con-

dições para a inclusão social desse grande número de brasileiros com deficiência 

são fundamentais para a construção de uma sociedade igualitária. Do número total 

de pessoas com deficiência (declarada), aqueles com deficiência visual totalizam 

mais de 35 milhões de pessoas, sendo que dessas mais de 6,5 milhões não conse-

guem ou têm grande dificuldade em enxergar (IBGE, 2010), sendo essas o foco des-

te trabalho. Dentre as ações possíveis, do Estado e da sociedade, estão a pesquisa 

e o desenvolvimento de produtos de tecnologia assistiva, importantes no processo 

de inclusão do indivíduo com deficiência. A convenção sobre os direitos das pessoas 

com  deficiência trata isso como direito, sendo considerada discriminação se não 

cumprido (VITAL; RESENDE, 2008). 

Considerando a relevância do tema, a proposta deste trabalho é aferir a re-

lação entre a inserção de mensagens sonoras automáticas, de orientação, reprodu-

zidas por equipamentos específicos, em diferentes pontos do espaço de desloca-

mento da pessoa com deficiência visual, e a sua autonomia. A partir disso, formulou-

se o problema de pesquisa: “Qual a percepção da pessoa com deficiência visual so-

bre a inserção de mensagens sonoras automáticas, reproduzidas por equipamentos 
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específicos, em diferentes pontos do seu espaço de deslocamento, em relação a 

sua autonomia?”. 

Considerando autonomia como a capacidade de tomar decisões e de execu-

tar as ações correspondentes a essas decisões sem a ajuda de outra pessoa (SAS-

SAKI, 2003), lembrando da Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiên-

cia, que tem como um dos princípios gerais “O respeito pela dignidade inerente, a 

autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a inde-

pendência das pessoas” (VITAL; RESENDE, 2008, p.135), fica clara a importância 

da autonomia para qualquer indivíduo, pois sem a qual não é possível o exercício da 

cidadania. O direito de ir e vir, de frequentar uma escola, uma universidade, com li-

berdade e dignidade, depende da autonomia.  

A falta de visão faz com que a mobilidade da pessoa com deficiência visual 

seja prejudicada. Conforme Mauerberg-Decastro et al. (2004), a deficiência visual 

tem um grave impacto na mobilidade do indivíduo, considerando a complexidade 

dos ambientes, devido à falta do controle visual. A pesquisa e o desenvolvimento de 

produtos de tecnologia assistiva, nesse contexto, trazem novas possibilidades de au-

tonomia e inclusão social a estes indivíduos, na medida em que podem promover a 

redução dos obstáculos específicos que são encontrados no cotidiano. 

Esse estudo, desenvolvido na Universidade Feevale, tem um caráter teórico 

e prático, visto que é desenvolvido no Mestrado Profissional de Inclusão Social e 

Acessibilidade, que é vinculado aos institutos de Ciências Humanas, Letras e Artes, 

de Ciências da Saúde, de Ciências Sociais Aplicadas e de Ciências Exatas e Tecno-

lógicas da Universidade Feevale, tendo o objetivo de capacitar e qualificar profissio-

nais para inserção na sociedade, como agentes da inclusão social e acessibilidade. 

A orientação desse estudo é feita pela professora Regina de Oliveira Heidrich1, com 

atuação profissional na área de Design Inclusivo, nos seguintes temas: design, er-

gonomia, ergonomia cognitiva, design centrado no usuário, educação, deficiência, 

tecnologia, tics (tecnologias de informação e comunicação), acessibilidade, inclusão 

educativa e informática na educação. O Co-Orientador da pesquisa é o professor 

Norberto Kuhn Júnior2, professor-pesquisador do Mestrado Profissional de Inclusão 

Social e Acessibilidade, integrando a linha de pesquisa em Inclusão Digital. O perfil 
                                                 
1Regina de Oliveira Heidrich. Lattes disponível em: <http://lattes.cnpq.br/8984999624053884> 
 
2Norberto Kuhn Júnior. Lattes disponível em: <http://lattes.cnpq.br/6580972738610048> 
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do curso e a área de atuação dos orientadores foram fundamentais na definição do 

tema escolhido nesse estudo, bem como no seu desenvolvimento. 

Como motivação do pesquisador em realizar esse estudo pode-se citar o de-

sejo de uma maior qualificação em sua prática docente, pois sendo professor do Ins-

tituto Federal Sul-Rio-Grandense, atuando no Curso técnico de nível médio em Me-

catrônica, busca desenvolver com seus alunos projetos práticos para consolidação 

do conhecimento trabalhado em sala de aula. Entende que o desenvolvimento de 

projetos na área de tecnologia assistiva, além de estimular o aprendizado, propor-

ciona aos alunos uma visão inclusiva e de responsabilidade social, como lembra A-

miralian (2009): “projetos que adotam temas e aplicações que favorecem a inclusão 

social proporcionam uma motivação extra aos alunos e professores para desenvol-

ver suas aptidões [...] enriquece a formação profissional e humana dos alunos” (A-

MIRALIAN, 2009, p. 221). O pesquisador também é orientador do projeto denomina-

do “Reconhecedor de cores para deficientes visuais", premiado em eventos de inici-

ação científica, locais e regionais. Além da qualificação docente, busca através des-

se projeto contribuir na pesquisa e desenvolvimento de produtos de tecnologia assis-

tiva para pessoas com deficiência, algo fundamental no processo de inclusão social 

desses indivíduos. 

A utilização de mensagens sonoras para auxiliar a pessoa com deficiência 

visual no deslocamento urbano ou mesmo na orientação durante o deslocamento 

em prédios, escolas, universidades pode ser uma ferramenta importante para sua 

inclusão social. Segundo Sassaki (2003) o grau de autonomia resulta da relação en-

tre o nível de prontidão físico-social da pessoa com deficiência e a realidade de um 

determinado ambiente físico-social. Pode-se considerar que, com o objetivo de pro-

mover a inclusão social dos indivíduos, a inserção de mensagens sonoras pode 

promover um ambiente de tranquilidade na mobilidade da pessoa com deficiência 

visual, fornecendo informações de forma automática, diminuindo a necessidade do 

auxílio de outras pessoas em seu deslocamento, o que significa uma maior autono-

mia, um dos princípios gerais da Convenção sobre os direitos das pessoas com defi-

ciência “O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liber-

dade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas” (VITAL; RE-

SENDE, 2008, p.135). 

Atualmente, a violência dos centros urbanos e algumas questões culturais 

têm feito com que as pessoas cada vez mais queiram ficar em suas casas, isoladas 
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das demais (BAUMAN, 2009), quanto mais aquele que depende de ajuda para ir e 

vir. Segundo Bauman (2009), é nos espaços públicos que as diversidades contribu-

em, a sua forma, para o bem comum: 

 

É nos locais públicos que a vida urbana e tudo aquilo que a distingue das 
outras formas de convivência humana atingem sua mais completa expres-
são, com alegrias, dores, esperanças e pressentimentos que lhe são carac-
terísticos. [...] São esses espaços públicos que, reconhecendo o valor criati-
vo das diversidades e sua capacidade de tornar a vida mais intensa, encora-
jam as diferenças a empenhar-se num diálogo significativo (BAUMAN, 2009, 
p. 71). 
 

Deixar de criar e manter condições adequadas ao deslocamento de pessoas 

com deficiência é condená-las ao isolamento, privando toda a sociedade de uma 

convivência fundamental, da diversidade, da tolerância. Sobre a importância desta 

vida em sociedade, do espaço coletivo, Correr (2003) afirma que: 

 

A pessoa que, por exemplo, não experimentar oportunidades de contato 
com outras pessoas, não frequentar a escola, não participar de brincadeiras, 
não for às compras, não for ao cinema, entre outras coisas, com certeza irá 
apresentar uma limitação para o desempenho de atividades sociais, tais 
como a mobilidade e o acesso aos recursos da comunidade, a profissionali-
zação e busca de emprego, o lazer, a educação, a responsabilidade social e 
a cidadania (CORRER, 2003, p. 33). 
 

Isso demonstra que o esforço da sociedade e do Estado na construção de 

soluções para a melhoria da autonomia da pessoa com deficiência visual pode, por-

tanto, ser decisivo na melhoria de sua qualidade de vida e na sua inclusão social.  

A relevância deste trabalho baseia-se na importância da busca por uma 

maior autonomia da pessoa com deficiência visual, utilizando recursos tecnológicos 

desenvolvidos para promover uma melhor inclusão social do indivíduo através de 

sua efetiva participação no meio social, somente possível através da criação de con-

dições para que ela possa ocorrer de forma plena. Além disso, o experimento permi-

tirá uma participação direta das pessoas com deficiência visual na avaliação dessa 

tecnologia assistiva, o que, segundo Simões e Bispo (2006), é fundamental na ela-

boração de um projeto, pois permite a identificação de pontos positivos e negativos, 

confirmando o lema da Convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência: 

“Nada para nós, sem nós” (VITAL; RESENDE, 2008, p. 16), promovendo portanto, 

nesse estudo, o desenvolvimento de tecnologia assistiva com a participação direta 

dos sujeitos da pesquisa, através de suas percepções, permitindo uma caracteriza-
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ção de tecnologia ideal para atender suas necessidades, contribuindo com uma boa 

base de informações, úteis em estudos futuros.  

O objetivo geral dessa pesquisa, portanto, é verificar, através da percepção 

da pessoa com deficiência visual, a influência em sua autonomia da utilização de um 

equipamento eletrônico para a reprodução de mensagens sonoras de orientação.  

Os objetivos específicos desse estudo são: Verificar a disponibilidade de tec-

nologias que atendam as necessidades do experimento; Utilizar os dados do expe-

rimento como referência para uma proposta de desenvolvimento da solução tecnoló-

gica utilizada; Desenvolver um equipamento eletrônico capaz de satisfazer as ne-

cessidades do experimento. 

A metodologia utilizada nessa pesquisa obedece a um delineamento pré-

experimental, com um único grupo, buscando através da relação entre causa e efeito 

averiguar a influência da utilização desta tecnologia na autonomia da pessoa com 

deficiência visual. 

Os participantes do experimento são pessoas com deficiência visual, que de-

claram não enxergar ou ter muita dificuldade em enxergar, selecionados entre mem-

bros da ADEVIS (Associação dos Deficientes Visuais de Novo Hamburgo). 

O documento foi organizado em cinco capítulos de fundamentação teórica, 

um capítulo tratando da metodologia de pesquisa e um capítulo com a análise dos 

resultados obtidos no experimento. No capítulo 1 o tema é pessoa com deficiência, e 

são abordadas questões conceituais da deficiência com ênfase na deficiência visual. 

No capítulo 2 a questão da autonomia é abordada, com conceitos e questões 

específicas sobre a autonomia da pessoa com deficiência visual.  

No capítulo 3 o tema é acessibilidade, também com ênfase na deficiência vi-

sual.  

No capítulo 4 o tema tecnologia assistiva é abordado, com definições, políti-

cas públicas e exemplos de produtos de tecnologia assistiva para pessoas com defi-

ciência visual.  

O capítulo 5 traz um estudo sobre três tecnologias de comunicação pesquisa-

das nesse estudo como possibilidade de implementação no experimento e potencial 

de utilização em estudos futuros.  

O capítulo 6 traz descrição dos processos metodológicos utilizados nesse es-

tudo, caracterizando a investigação, a população de pesquisa, o instrumento de co-
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leta de dados e a forma como esses dados são tratados nesse estudo, através da 

organização em categorias de análise. 

O capítulo 7 traz a análise qualitativa dos resultados obtidos através do expe-

rimento, buscando responder ao problema de pesquisa, com a caracterização do 

experimento realizado, dos participantes do experimento, a análise dos dados obti-

dos e os resultados de pesquisa. 

Por fim, as considerações finais permitem uma apresentação da visão do 

pesquisador sobre o estudo realizado e possibilidades de estudos futuros. 
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1 PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

Segundo Vital e Resende (2008) pessoas com deficiência são aquelas que 

têm “impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensori-

al, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 

(VITAL; RESENDE, 2008, p. 134). 

Já a “Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”, promulgada pela Pre-

sidência da República através do Decreto Nº 3.956, de 8 de outubro de 2001, sobre 

deficiência, traz: 

 

O termo "deficiência" significa uma restrição física, mental ou sensorial, de 
natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma 
ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo 
ambiente econômico e social (BRASIL, 2001). 

 

Simões e Bispo (2006) afirmam que são vários os modelos de deficiência, 

que podem coexistir temporalmente ou não, sendo que algum deles será dominante 

em determinada época ou região. Os autores destacam três modelos: o religioso, o 

médico e o social. No modelo religioso, a deficiência é considerada uma consequên-

cia de castigo divino. No modelo médico, a deficiência é considerada um problema 

técnico da medicina, um problema reside no indivíduo, devendo este buscar atendi-

mento especializado, tirando da sociedade a responsabilidade de adaptar-se para 

inclusão da pessoa com deficiência. Segundo Sassaki (2003), o modelo médico da 

deficiência trata as pessoas com deficiência como pessoas doentes, desamparadas, 

que necessitam de apoio para reabilitação ou adaptação à sociedade, o que, segun-

do o autor, contribui no processo de exclusão, pois gera resistência na sociedade 

em mudar, ou seja, adaptar-se para incluir as pessoas com deficiência. De acordo 

com Brumer, Pavei e Mocelin (2004), na década de 1980, essa era a realidade: 

  

A legislação brasileira, até a década de 1980, tinha um caráter basicamente 
assistencialista e paternalista, ratificando a visão e a prática com as quais 
geralmente vinham sendo tratadas as questões envolvendo as pessoas por-
tadoras de deficiência. Tais políticas centravam-se, no caso dos deficientes 
visuais, na organização do ensino e instalação de classes em Braille e na 
adaptação social e reabilitação. Sendo assim, cabia à pessoa adaptar-se ao 
meio onde vive e não o contrário (BRUMER; PAVEI; MOCELIN, 2004 p. 
304). 
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Essa visão não era somente do estado, através da legislação, mas também 

da sociedade, que encarava a pessoa com deficiência como frágil, digna de pena, 

devendo ser atendida por “serviço especializado”, separada dos demais: “os alunos 

que não estivessem adequados ao esquema eram considerados pessoas deficien-

tes, excepcionais, e em sua maioria acabavam nas APAEs3 […]. Deficiência ainda 

era vista como doença […] as pessoas sem deficiências fugiam das que a tivessem” 

(MASINI, 2007). Em alguns países, segundo Figueiredo (2010), a desinstitucionali-

zação das pessoas com deficiência começou no final da década de 1950, quando 

surgiu na Dinamarca uma legislação específica, apoiada por um movimento de as-

sociações de pais contra escolas consideradas segregadoras. Segundo o autor, es-

se movimento se irradiou pela Europa e América dando origem ao processo de inte-

gração escolar.  

Sobre o modelo social da deficiência, Simões e Bispo (2006) destacam sua 

oposição ao modelo médico, que desencoraja a inclusão, centralizando a responsa-

bilidade desta no indivíduo, enquanto o modelo social mostra a importância da soci-

edade reconhecer, adaptar-se e celebrar as diferenças, pois “o modelo social enten-

de a deficiência como uma consequência das barreiras ambientais, sociais e das ati-

tudes predominantes” (SIMÕES, BISPO, 2006, p.27). A adaptação da sociedade 

também é destacada por Díaz Velázquez (2009), que afirma que a deficiência “não é 

um atributo da pessoa, e sim um complexo conjunto de condições, muitas das quais 

originadas e agravadas pelo entorno social” (DÍAZ VELÁZQUEZ, 2009, p.117). 

Vital e Resende (2008) usam um conceito amplo, valorizando o aspecto so-

cial e individual das pessoas com deficiência: 

 

Muito mais atual e dinâmica é a compreensão da deficiência como parte da 
área de desenvolvimento social e de direitos humanos, conferindo-lhe uma 
dimensão mais personalizada e social. Esta concepção traduz a noção de 
que a pessoa, antes de sua deficiência, é o principal foco a ser observado e 
valorizado, assim como sua real capacidade de ser o agente ativo de suas 
escolhas, decisões e determinações sobre sua própria vida. Portanto, a 
pessoa com deficiência, é, antes de mais nada, uma pessoa com uma histó-
ria de vida que lhe confere a realidade de possuir uma deficiência, além de 
outras experiências de vida, como estrutura familiar, contexto sócio-cultural 
e nível econômico. E como pessoa, é ela quem vai gerir sua própria vida, 
mesmo que a deficiência, ou física, ou sensorial, ou intelectual, imponha li-
mites (VITAL; RESENDE, 2008, p. 28). 

 

                                                 
3 APAE é sigla de Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
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Esse conceito demonstra a importância da convivência social, do envolvi-

mento da pessoa com deficiência no coletivo, trazendo toda sua experiência de vida, 

conhecimento, para o convívio com a sociedade, como um sujeito que toma as suas 

próprias decisões, tendo as suas limitações físicas como parte do todo, não como 

característica dominante do indivíduo, pois como lembra Correr (2003), conviver com 

a diversidade é uma oportunidade, pois as pessoas com deficiência representam um 

sinal de que todos nós somos diferentes, e que essas diferenças devem nos levar à 

tolerância. Segundo Amiralian (2009), a convivência com pessoas com deficiência 

não deve ser encarada como uma obrigação de conviver no mesmo espaço, mas um 

comportamento social verdadeiro, não somente uma expressão do politicamente cor-

reto presente na sociedade, mas algo natural, parte do entendimento de que as dife-

renças devem ser aceitas, respeitadas e consideradas parte do nosso cotidiano, sem 

uma atitude assistencialista, mas sim igualitária. 

 

1.1 DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

A deficiência visual, segundo Gil (2000) e Nunes (2008), se refere ao espec-

tro que vai da cegueira total até a visão subnormal (baixa visão), e “abrangem um 

amplo espectro de possibilidades: desde a cegueira total, até a visão perfeita, tam-

bém total” (GIL, 2000, p. 4). A perda de visão ocorrida até os cinco anos de idade é 

considerada congênita, já a perda de visão após essa idade é considerada cegueira 

adquirida (NUNES, 2008). Essa diferenciação é importante, pois no caso da ceguei-

ra congênita não há a experiência (ou memória) visual, o que diferencia a sua for-

mação de conceitos em relação às pessoas com cegueira adquirida, que já possuem 

a memória visual estabelecida (NUNES, 2008). Sá, Campos e Silva (2007), afirmam 

que “a cegueira é uma alteração grave ou total de uma ou mais das funções elemen-

tares da visão que afeta de modo irremediável a capacidade de perceber cor, tama-

nho, distância, forma, posição ou movimento” (SÁ, CAMPOS E SILVA, 2007, p. 15).  

Sobre as causas da deficiência visual, estudos como o de Castro et al. 

(2008), mostram que a deficiência visual adquirida é a mais representativa entre a 

população, sendo que as doenças são sua principal causa, podendo ser, em muitos 

casos, prevenidas ou tratáveis, indicando a importância do acesso aos serviços de 

saúde, fator que poderia diminuir a ocorrência dessa deficiência. Um exemplo de 

doença que pode ser prevenida é a retinopatia diabética, responsável pela maior 
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parte dos casos de cegueira adquirida, segundo estudo de Bosco et al. (2004). A re-

tinopatia diabética, segundo Salomão, Mitsuhiro e Belfort Jr. (2009), é uma compli-

cação específica da diabetes, sendo uma das principais causas da cegueira. Os au-

tores lembram que quase a totalidade dos indivíduos com diabetes do tipo 1 e 60% 

dos indivíduos com diabete do tipo 2 acabam desenvolvendo algum nível da a reti-

nopatia diabética, sendo que o controle da pressão sanguínea e da glicemia pode 

reduzir a sua incidência. O estudo de Salomão, Mitsuhiro e Belfort Jr. (2009) apre-

sentou nos resultados uma prevalência dos distúrbios da retina (entre eles a retino-

patia diabética) como causa de cegueira, seguido de catarata e glaucoma. A catara-

ta, antes grande causa de cegueira no Brasil, foi reduzida nos últimos anos devido 

às políticas públicas relacionadas a cirurgias realizadas pelo sistema de saúde, de 

forma gratuita. Já um estudo de Andreghetti et al. (2009) apresenta a retinocoroidite 

por toxoplasmose como a maior causa de cegueira adquirida no Brasil. O fato é que 

tanto a retinopatia diabética quanto a retinocoroidite por toxoplasmose são doenças 

passíveis de prevenção, o que demonstra que medidas preventivas devem ser im-

plementadas para redução de sua ocorrência. No caso específico da toxoplasmose, 

Bonametti et al. (1997) lembra que o consumo de carne mal cozida ou crua deve ser 

evitado como forma de prevenção, bem como recomenda higiene na relação com 

gatos, principalmente quanto as suas fezes, visto que são os hospedeiros definitivos 

do protozoário causador da infecção. Ainda é apontado pelo estudo de Castro et al. 

(2008) o envelhecimento como causa significativa da deficiência visual, tendo na se-

quência as causas congênitas. Segundo Salomão, Mitsuhiro e Belfort Jr. (2009), a-

tualmente existem 37 milhões de pessoas cegas no mundo, sendo que 80% vivendo 

em países em desenvolvimento, sendo que a maioria dessas pessoas perdeu a vi-

são por doenças que poderiam ser tratadas ou mesmo evitadas. Os autores desta-

cam que aproximadamente 75% dos casos de cegueira podem ser evitados com tra-

tamento e ações preventivas.  

De acordo com a Lei 5.296/2004, a pessoa é considerada com deficiência 

visual se apresentar as seguintes características:  

 

Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signi-
fica acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em am-
bos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores (BRASIL, 2004, Art. 6º). 
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A baixa visão corresponde à grande parte do número de pessoas com defi-

ciência visual (NERI, 2003), IBGE (2010), tendo no envelhecimento um fator impor-

tante para a diminuição da capacidade de enxergar (CASTRO ET AL., 2008). Pode-

se definir baixa visão como “a alteração da capacidade funcional decorrente de fato-

res como rebaixamento significativo da acuidade visual, redução importante do cam-

po visual e da sensibilidade aos contrastes e limitação de outras capacidades” (GIL, 

2000, p.6).  

Além dos aspectos físicos, os aspectos psicológicos relacionados à deficiên-

cia visual também são relevantes, pois estão relacionados com todos os eventos do 

cotidiano do sujeito. Silveira e Sequeira (2002) lembram que a cegueira torna os in-

divíduos mais vulneráveis à ansiedade, depressão e isolamento social, tendo um 

sentimento de perda no caso da deficiência adquirida, influenciando todos os aspec-

tos de sua vida. Destacam também a importância de políticas relacionadas à quali-

dade de vida dessa população, que devem buscar autonomia, respeito, envolvimen-

to social, mobilidade, visando a inclusão social das pessoas com deficiência visual 

em um mundo definido pelos autores como sendo um “mundo visual”.  

Segundo estudo de Dallabrida e Lunardi (2008), nos últimos anos o número 

de pessoas com deficiência visual que acessa as universidades no Brasil aumentou 

de forma considerável, mudando o panorama da profissionalização dessa parte da 

população. As profissões comuns entre os deficientes visuais eram aquelas que não 

necessitavam de formação específica para o seu exercício. Atualmente, o acesso à 

universidade faz com que os cegos ocupem diversas carreiras oferecidas no ensino 

superior, muito, segundo os autores, pelo mérito individual e familiar, mas não em 

função de políticas públicas. Segundo Neres e Corrêa (2008), o desenvolvimento 

tecnológico que possibilitou a automação dos processos industriais provocou um 

grande número de demissões, o que acaba por influenciar também a empregabilida-

de da pessoa com deficiência. Os autores ainda lembram que as dificuldades de in-

serção no mundo do trabalho para as pessoas com deficiência visual são mais acen-

tuadas, visto que não têm as mesmas oportunidades dos demais, além de não pre-

encherem os padrões de beleza valorizados pela sociedade. Ainda segundo Neres e 

Corrêa (2008), a dificuldade de inserção se dá pela recusa dos empregadores em 

admitir uma pessoa cega. O estudo aponta a educação como meio de acesso ao 

emprego, com uma proposta inovadora que contemple as diversidades. 
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Sobre a relação da pessoa com deficiência visual e o ambiente, um estudo 

de Dias e Pereira (2008), destaca a sua capacidade de lateralização sonora, que é a 

habilidade de identificar o local de origem do som, o que é importante em sua mobi-

lidade, além de demonstrar a importância de estímulos sonoros no ambiente. Ainda 

sobre essa relação, Sá, Campos e Silva (2007) destacam a redução de informações 

que a pessoa com deficiência visual recebe do ambiente, limitando a capacidade de 

construir conhecimento sobre o espaço físico, o que demonstra a importância de es-

tímulos externos nessa construção, táteis e sonoros, o que também é abordado no 

estudo de Boas et al. (2011), que destacam a importância de estímulos sonoros para 

uma melhor comunicação e orientação espacial. Estudo de Santos et al. (2011) des-

taca a complexidade do sistema auditivo, e o seu importante papel “para o correto 

reconhecimento e discriminação de eventos auditivos, desde os eventos mais sim-

ples, como um estímulo não verbal, até mensagens complexas, como é o caso da 

fala e da linguagem” (SANTOS ET AL. 2011, p. 461). Os autores ainda lembram que 

a audição torna-se, junto com os outros sentidos remanescentes, a principal forma 

de informação e aprendizagem, e que a audição permite uma caracterização do am-

biente, permitindo definir as direções a serem tomadas na sua trajetória, e que “pro-

porciona as informações que deveriam ser recebidas pelo sistema visual; serve de 

meio para orientação e mobilidade; proporciona dados para uma atuação indepen-

dente no ambiente” (SANTOS ET AL. 2011, p. 467). Os autores ainda alertam para a 

necessidade de uma atenção por parte das pessoas envolvidas com habilitação e 

reabilitação de pessoas com deficiência visual ao sistema auditivo, como meio de 

aprendizagem, orientação e mobilidade. O domínio do ambiente está relacionado, 

portanto, ao processo auditivo, especialmente em pessoas com deficiência visual, e 

na sua capacidade de mobilidade sem a ajuda de terceiros. Essa capacidade é a-

presentada no próximo capítulo. 
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2 AUTONOMIA 

 

Um dos direitos fundamentais da constituição brasileira é o direito à liberda-

de, direito este que somente pode ser considerado efetivamente conquistado quan-

do o indivíduo possui autonomia para realizar suas ações. Os obstáculos arquitetô-

nicos e a falta de soluções de acessibilidade adequadas tornam um desafio cada 

pequena ação da pessoa com deficiência que exija a sua mobilidade.  Segundo Vital 

e Resende (2008), a autonomia está relacionada ao domínio do ambiente, a execu-

tar atividades do cotidiano, ir e vir, utilizar equipamentos, sem o auxílio de terceiros, 

portanto, diferente de independência, que é a capacidade de tomar as próprias deci-

sões, autonomia compreende a capacidade de realizá-las, sem a ajuda de terceiros, 

com dignidade. 

Ainda na mesma obra, a importância da criação de condições no ambiente é 

destacada como fundamental para que o indivíduo possa interagir com o meio de 

forma autônoma. Portanto, a autonomia não pode ser somente obtida através da 

preparação da pessoa com deficiência, as condições para que ela seja obtida devem 

ser satisfeitas no ambiente e na sociedade como um todo. 

O conceito de autonomia é definido por Sassaki (2003) como a condição de 

domínio no ambiente físico e social, preservando ao máximo a privacidade e a digni-

dade da pessoa que a exerce. O ambiente deve, portanto, ser acessível a todos, de-

vendo haver um esforço de concepção e adaptação do mesmo por parte da socie-

dade e do estado. 

O conceito apresentado por Sassaki (2003) mostra a autonomia como uma 

condição, que vai além do querer fazer, ou da atitude em realizar determinada tarefa, 

mas representa a real condição de executar a tarefa ou atividade proposta. Essa 

condição, portanto, não depende apenas do indivíduo, muito menos pode ser consi-

derada uma característica pessoal, ou de um ambiente. Um indivíduo pode ser autô-

nomo em determinado ambiente ou situação, e ser dependente da ajuda de terceiros 

em situação ou ambientes diferentes. A autonomia, portanto, define uma relação 

muito particular entre o indivíduo e o ambiente físico e social. A liberdade em exercer 

sua vontade está diretamente relacionada com a capacidade, ou aptidão do sujeito 

em relação ao meio. Considerando a inclusão social como um processo bilateral, em 

que indivíduo e sociedade se preparam para que ocorra sucesso, não basta ensinar 

um cego a usar uma bengala para considerá-lo autônomo em seus deslocamentos 
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diários. É necessária uma adaptação da sociedade para receber esse indivíduo nos 

mais diversos ambientes e situações sociais.  

A autonomia de um indivíduo está diretamente relacionada com sua capaci-

dade de participar, decidir, aprender, ensinar, trabalhar, ou seja, ser um integrante 

ativo da sociedade. Sendo assim, o conceito de autonomia está diretamente relacio-

nado aos conceitos de inclusão social e cidadania. A cidadania, enquanto conjunto 

de direitos que as pessoas têm de participar da sociedade, segundo Schwartzman 

(2005), compreende os direitos ao trabalho, à educação, a um salário decente, ou 

seja, a uma efetiva participação social. Vieira (2011) define cidadania como direito a 

ter direitos, sendo os direitos sociais os que garantem acesso aos meios de vida e 

bem estar social.  

O direito ao emprego, por exemplo, é citado pelo autor como a principal for-

ma de inclusão na sociedade. A possibilidade de uma pessoa com deficiência fazer 

parte do mundo do trabalho está diretamente relacionada à sua capacidade de exer-

cer as atividades propostas com autonomia. Sendo assim, toda ferramenta, recurso 

e adaptação desenvolvida que contribui na autonomia do indivíduo, consequente-

mente contribui com sua inclusão na sociedade.  

Além do direito ao emprego, o direito à educação também é fundamental no 

conceito de cidadania, como parte dos direitos sociais básicos. A oferta de educa-

ção, em todos os níveis, às pessoas com deficiência, é um desafio para construção 

de uma sociedade igualitária, que deve oferecer direitos e oportunidades iguais aos 

indivíduos de todos os seus segmentos. A pessoa com deficiência necessita de uma 

adaptação do espaço físico e social para que a inclusão escolar seja efetivamente 

alcançada. Uma pessoa com deficiência visual, por exemplo, necessita de ferramen-

tas específicas para exercer com autonomia atividades básicas do ensino, como lei-

tura, escrita e uso de um computador. O espaço da escola também precisa ser a-

daptado, precisa ser acessível, para que a presença e a permanência da pessoa 

com deficiência sejam uma realidade. Uma escola ou universidade que não possu-

am banheiros adaptados, por exemplo, impossibilitam a permanência ou mesmo o 

ingresso de uma pessoa com deficiência, pois afetam a autonomia e, portanto, a 

dignidade do ser humano. Como ressalta o autor Correr (2003) em sua obra, o pro-

cesso de inclusão hoje não passa mais por uma institucionalização da pessoa com 

deficiência, que em outros tempos eram segregadas da sociedade, estudando em 

instituições específicas para o ensino de pessoas com deficiência. Os processos de 
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inclusão e a legislação brasileira atualmente garantem ao indivíduo, com e sem defi-

ciência, o acesso, em igualdade de condições, ao ambiente escolar regular, com es-

trutura e pessoal qualificado para atender à diversidade encontrada. 

Ainda considerando a cidadania, segundo Schwartzman (2005), os direitos 

políticos devem ser considerados. A pessoa com deficiência tem o direito de partici-

par da organização política de sua comunidade, direito de votar, de ser eleita, de de-

finir também os rumos da sociedade na qual está inserida. Nesse aspecto a autono-

mia é fundamental, pois garante o direito ao voto, com privacidade, sem a ajuda de 

terceiros, através de equipamentos desenvolvidos para tal, como no Brasil, a urna 

eletrônica. A urna eletrônica (figura 1) utilizada pela Justiça eleitoral no Brasil possui 

teclado com caracteres Braille e sons indicando o fim da votação, por exemplo. 

 

 
Figura 1: Teclado de uma urna eletrônica com caract eres Braille.  

Fonte: Disponível em: 

< http://www.prograd.uff.br/sensibiliza/sites/defau lt/files/urna-eletronica.jpg>. 

Texto descritivo da imagem – imagem do teclado de u ma urna eletrônica com numeração de 

zero a nove, teclas branco, corrige e confirma, com  caracteres Braille em cada tecla. 

 

Os direitos civis, segundo Schwartzman (2005), compreendem, através da 

Constituição de 1988, de forma geral “o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade” (SCHWARTZMAN, 2005, p. 31). Quando o tema é li-

berdade, surge principalmente a lembrança do direito de ir e vir, e, para que isso se-

ja possível, a autonomia do indivíduo é algo fundamental. O indivíduo que não con-
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segue sair de casa e realizar os percursos de seu cotidiano com autonomia, não é 

livre no sentido mais amplo da palavra. A capacidade de caminhar livremente, usar 

o transporte coletivo, acessar espaços e prédios públicos, utilizando seus recursos 

com autonomia, é garantida por lei. Considerando o que Sassaki (2003) refere no 

conceito de autonomia como domínio do ambiente, é necessária uma adaptação fí-

sico-social para que esse direito fundamental seja obtido. Não somente adaptação 

dos ambientes, mas adaptação da sociedade e das pessoas com deficiência é ne-

cessária.  

A pessoa com deficiência visual, particularmente, tem grandes dificuldades 

para exercer seu direito de ir e vir. Caminhar em uma calçada, usar o transporte co-

letivo, atravessar uma rua ou mesmo ir a um banheiro público, segundo Amiralian 

(2009), são desafios diários para o deficiente visual, quase intransponíveis sem a 

ajuda de terceiros, afetando sua autonomia e sua dignidade, pois ocorre necessari-

amente um mapeamento do ambiente para que a mobilidade possa ser exercida, e 

esse mapeamento é limitado pela menor quantidade de informações que a pessoa 

com deficiência visual recebe do meio. Oferecer um conjunto maior de informações 

para facilitar essa mobilidade pode ser uma forma de auxiliar sua autonomia. Infor-

mações sonoras sobre o espaço físico são ferramentas utilizadas para melhorar es-

se mapeamento do ambiente, utilizando a capacidade auditiva, que, segundo estudo 

de Dias e Pereira (2008), é melhor em pessoas com deficiência visual. 

 Recursos e comportamento social adequado são fundamentais para que as 

pessoas com deficiência visual possam, portanto, viver com autonomia nesse con-

texto. Sobre os espaços públicos, a acessibilidade é ferramenta básica para auto-

nomia da pessoa com deficiência, sendo tema do próximo capítulo. 
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3 ACESSIBILIDADE 

 

A acessibilidade pode ser considerada uma ferramenta na inclusão social da 

pessoa com deficiência, beneficiando sua autonomia. No Brasil, a acessibilidade é 

definida pela Lei 10.098/2000, que “estabelece normas gerais e critérios básicos pa-

ra a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mo-

bilidade reduzida” (BRASIL, 2000) como: 

 

Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no 
mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de 
transporte e de comunicação (BRASIL, 2000). 

 

A lei fala em “supressão de barreiras e obstáculos” por que eles estão espa-

lhados pelas ruas das cidades do Brasil, quando se consideram os espaços públi-

cos, mas também fala em comunicação, pois a acessibilidade deve ser considerada 

na construção de portais e sites na internet, por exemplo. A acessibilidade deve, por-

tanto, promover o acesso das pessoas com deficiência em igualdade de oportunida-

des com os demais, aos espaços públicos, aos sistemas de transporte, aos meios de 

informação e comunicação e a todas as tecnologias e serviços disponíveis à popula-

ção em geral (VITAL; RESENDE, 2008). 

A acessibilidade deve ir além daqueles espaços considerados essenciais à 

vida, às necessidades básicas do ser humano. Nos espaços de lazer, segundo Silva 

et al. (2012), a acessibilidade é ferramenta no processo de inclusão social, pois favo-

rece a convivência e o respeito à diversidade. O estudo ainda destaca a complexi-

dade do ser humano, que tem desejos, anseios, não sendo apenas um ser biológico, 

mas também um ser cultural.  A Lei 10.098/2000 também traz a preocupação com 

eventos culturais: 

 

Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira 
de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e 
visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-
lhes as condições de acesso, circulação e comunicação (BRASIL, 2000). 
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  Sendo assim, mais do que destinar espaços para pessoas que utilizam cadei-

ra de rodas, os espaços culturais devem ser concebidos para oferecer um tratamen-

to igualitário, considerando inclusive os acompanhantes de pessoas com deficiência.  

Pode-se, ainda, entender acessibilidade utilizando o conceito de Brumer, 

Pavei e Mocelin (2004), em que se considera a acessibilidade como possibilidade e 

condição de alcance dos espaços mobiliários, espaços públicos, equipamentos ur-

banos, edificações, transportes e meios de comunicação, com segurança e autono-

mia. A segurança, segundo Dias e Pereira (2008), é comprometida nas pessoas com 

deficiência visual, nas atividades da vida diária, demonstrando a importância da a-

cessibilidade nos espaços físicos. 

Vital e Resende (2008), a respeito da Convenção sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência, afirmam sobre acessibilidade: 

 

A Convenção se refere à acessibilidade como ferramenta para que as pes-
soas com deficiência atinjam sua autonomia em todos os aspectos da vida, 
o que demonstra uma visão atualizada das especificidades destas pessoas, 
que buscam participar dos meios mais usuais que a sociedade em geral uti-
liza para funcionar plenamente nos dias de hoje, não se reduzindo apenas à 
acessibilidade ao meio físico [...] A acessibilidade ao meio físico promove a 
inclusão, a equiparação de oportunidades e o exercício da cidadania para 
todas as pessoas. Ações que garantam a acessibilidade para pessoas com 
restrição de mobilidade aos sistemas de transportes, equipamentos urbanos 
e a circulação em áreas públicas são, nada mais, que o respeito de seus di-
reitos fundamentais como indivíduos (VITAL; RESENDE, 2008, p. 45). 

 

Portanto, a acessibilidade deve ser entendida de forma ampla, não apenas 

como o livre acesso aos espaços públicos, mas como um direito social fundamental, 

sem o qual o exercício da cidadania não é possível. 

É importante ainda, quando se trata de acessibilidade, destacar o conceito 

de desenho universal, visto que os produtos e as construções existentes passam por 

uma etapa de projeto, que pode e deve ser adaptado para o uso de todos. Sobre is-

so, Sassaki (2003) lembra: 

 

Hoje, colocado dentro do movimento da inclusão social, o desenho universal 
poderia também ser chamado “desenho inclusivo”, ou seja, projeto que in-
clui todas as pessoas. Os produtos e ambientes feitos com desenho univer-
sal ou inclusivo não parecem ser especialmente destinados a pessoas com 
deficiência. Eles podem ser utilizados por qualquer pessoa, deficiente ou 
não. É até possível que pessoas não-deficientes nem percebam, nesses 
produtos ou ambientes, certas especificidades que atendem às necessida-
des de pessoas com deficiência (SASSAKI, 2003, p. 141). 
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Sendo assim, o conceito de desenho universal traz uma série de novas pos-

sibilidades em termos de acessibilidade, visto que os projetos desenvolvidos dessa 

forma visam desenvolver produtos e espaços que podem ser usados por todos. Uma 

das dificuldades na produção de soluções de acessibilidade é a escala de produção, 

que economicamente reduz muito as possibilidades de lucro na comercialização de 

determinado produto ou solução, que acabam assumindo um custo excessivo para 

sua aquisição pelo usuário final. Os projetos desenvolvidos utilizando o conceito de 

desenho universal têm a vantagem de aumentar o número de potenciais utilizadores, 

de acordo com Simões e Bispo (2006), o que facilita a produção em escala, reduzin-

do o custo final do produto. Em um projeto arquitetônico, por exemplo, deixa de ser 

pensada como uma solução cara para poucos e passa a ser pensada apenas como 

uma solução para todos. Apesar da importância do desenho universal como forma 

de garantir que projetos novos já “nasçam acessíveis”, Sassaki (2003) lembra a im-

portância de adaptar os espaços e serviços existentes, como forma de proporcionar 

autonomia e inclusão social a todas as pessoas. 

 

3.1 ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

Especificamente sobre acessibilidade, a legislação toma como base a Nor-

ma Brasileira ABNT NBR 9050, que “estabelece critérios e parâmetros técnicos a 

serem observados quando do projeto, construção, instalação e adaptação de edifi-

cações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às condições de acessibilida-

de” (ABNT, 2004, p.1). Essa norma define três formas de comunicação e sinalização 

em prédios e espaços públicos: visual, tátil e sonora. A sinalização tátil deve ser fei-

ta utilizando caracteres Braille ou figuras em relevo (mapa tátil), e no solo deve ser 

utilizado o piso tátil (figura 2). O piso tátil deve ser de alerta ou direcional, contras-

tando com o piso adjacente, de acordo com a norma vigente (ABNT, 2004, p. 30).  
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Figura 2: Piso Tátil e sinalização para usuários de  cadeiras de rodas. 

Fonte: Disponível em: 

<http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAu la.html?aula=12508>. 

Texto descritivo da imagem – imagem de uma platafor ma de metrô com piso tátil e espaço re-

servado para cadeirante. 

 

A sinalização sonora, na forma de mensagem verbal, diretamente relaciona-

da com a proposta deste trabalho, deve, segundo a NBR 9050, ter as seguintes ca-

racterísticas: 

 

a) conter apenas uma oração - uma sentença completa, com sujeito, verbo 
e predicado, nesta ordem; b) estar na forma ativa e não passiva; c) estar na 
forma imperativa (ABNT, 2004, p. 27). 

 

Um exemplo de sinalização sonora presente em algumas cidades é o semá-

foro sonoro (figura 3). São equipamentos instalados junto a semáforos e faixas de 

segurança, com botão e auto-falante. Ao aproximar-se da faixa de segurança, ainda 

na calçada a pessoa aciona o botão. O equipamento então informa, por meio de 

uma mensagem sonora, o estado atual do semáforo (aberto ou fechado). Esse dis-

positivo promove a autonomia da pessoa com deficiência visual, que pode atraves-

sar a rua sozinha com relativa segurança. 
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Figura 3: Botoeira de semáforo sonoro. 

Fonte: Disponível em: 

< http://g1.globo.com/sp/santos-regiao/noticia/2012/1 0/santos-ganha-30-semaforos-para-

deficientes-visuais.html>. 

Texto descritivo da imagem – imagem de uma botoeira  de semáforo sonoro. A botoeira é ins-

talada em um poste de metal junto à faixa de segura nça. 

 

A NBR 9050 ainda estabelece que as formas de sinalização nos espaços 

públicos devem ser combinadas, ou seja, a sinalização sonora deve ter um visual 

correspondente, por exemplo. Isso está de acordo com a concepção universal dos 

espaços, que necessariamente devem ser pensados como espaço de todos, plena-

mente acessível. Além da sinalização sonora, a NBR 9050 estabelece uma série de 

características específicas de acessibilidade para pessoas com deficiência visual, 

entre elas pode-se citar: Sinalização de portas, em Braille ou com texto em relevo; 

Planos e mapas táteis, com informações de orientação, em Braille e em relevo; Sina-

lização de corrimãos, indicando as extremidades e os respectivos andares dos pré-

dios; Sinalização tátil no piso, de alerta ou direcional; Sinalizações de emergência, 

com alarmes sonoros; Sinalização tátil em elevadores; Sinalização sonora em semá-

foros. Outras definições da norma dizem respeito às pessoas com deficiência como 

um todo, sem especificar a deficiência visual. 
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A acessibilidade depende de uma série de recursos e soluções para ser im-

plementada em um espaço público. Equipamentos responsáveis pos sinalização so-

nora em elevadores ou semáforos são dispositivos específicos desenvolvidos como 

solução para pessoas com deficiência. Essas soluções são denominadas produtos 

de tecnologia assistiva, e são tema do próximo capítulo. 
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4 PRODUTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA 

 

Nos últimos anos diversos produtos e serviços foram desenvolvidos com o 

objetivo de reduzir os obstáculos diários das pessoas com deficiência, nos diferen-

tes planos de suas vidas. São resultados de pesquisas acadêmicas, empresariais, 

individuais, que têm melhorado a sua qualidade de vida, denominados produtos de 

tecnologia assistiva. Segundo Vital e Resende (2008) produtos de tecnologia assis-

tiva podem ser considerados: “peças de equipamentos ou sistemas de produtos, u-

sadas para aumentar, manter ou melhorar habilidades de pessoas com limitações 

funcionais” (VITAL; RESENDE, 2008, p. 139). 

Enquanto conceito, o termo tecnologia assistiva “identifica todo o arsenal de 

recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcio-

nais de pessoas com deficiência e consequentemente promover vida independente 

e inclusão” (NAPOLI, 2010, p.24), ou seja, o objetivo principal do desenvolvimento 

de produtos de tecnologia assistiva é a promoção da autonomia e da inclusão social 

da pessoa com deficiência. O Comitê de Ajudas Técnicas aprovou o seguinte con-

ceito de tecnologia assistiva: 

 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica inter-
disciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práti-
cas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à ati-
vidade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobi-
lidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social (CAT, 2007). 
 

 

Segundo Schirmer et al. (2007), o termo ajudas técnicas é sinônimo de tec-

nologia assistiva, no que diz respeito aos recursos que promovem funcionalidade de 

pessoas com deficiência, enquanto a Lei 10.098/2000 conceitua ajuda técnica como 

qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 

de meio físico. É importante destacar que a legislação garante ao brasileiro com de-

ficiência o acesso a estes recursos, através do Decreto Nº 3298/99: 

 

Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elemen-
tos que permitem compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, 
sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, com o objetivo de 
permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de pos-
sibilitar sua plena inclusão social [...] equipamentos, maquinarias e utensí-
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lios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para uso por pes-
soa portadora de deficiência; elementos de mobilidade, cuidado e higiene 
pessoal necessários para facilitar a autonomia e a segurança da pessoa 
portadora de deficiência;  elementos especiais para facilitar a comunicação, 
a informação e a sinalização para pessoa portadora de deficiência; equipa-
mentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e re-
creação da pessoa portadora de deficiência; adaptações ambientais e ou-
tras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal 
(BRASIL, 1999). 

 

Portanto, segundo esses conceitos, os produtos de tecnologia assistiva têm 

papel importante na inclusão social da pessoa com deficiência, visto que contribuem 

para a promoção da sua autonomia e independência, o que é fundamental para o 

exercício de sua cidadania. Além do benefício aos usuários das tecnologias, a pes-

quisa e o desenvolvimento nessa área contribuem para a formação cidadã dos en-

volvidos, como explica Almiralian (2009): 

 

Em projetos socialmente responsáveis, todos são beneficiados: a socieda-
de, os alunos e os orientadores. Os trabalhos apresentam além dos resulta-
dos técnicos diretos, outros resultados indiretos, tais como: crescimento no 
senso de solidariedade. Sensibilidade para as questões sociais, conheci-
mento de novos contextos nos quais soluções de engenharia podem contri-
buir para mudanças. A escola passa a formar, além de melhores engenhei-
ros, também melhores cidadãos (ALMIRALIAN, 2009, p. 222). 

 

 

Entender que pequenas tarefas do nosso cotidiano são verdadeiros obstácu-

los para as pessoas com deficiência é fundamental para perceber a relevância da 

tecnologia assistiva. Atividades como vestir-se, alimentar-se, realizar a sua higiene 

pessoal, são verdadeiros desafios sem a disponibilidade de produtos de tecnologia 

assistiva. A dignidade do indivíduo fica muito prejudicada se não houver autonomia 

para exercer estas atividades elementares do nosso cotidiano.  

Existem vários tipos de tecnologia assistiva, considerando os produtos, al-

guns são relativamente simples, de fabricação artesanal, de baixo custo, alguns 

mais complexos, de custo alto, como programas especiais de computador (UNES-

CO, 2007). Sendo assim, não são consideradas somente as soluções que envolvem 

alta tecnologia. Soluções como talheres adaptados, móveis adaptados, que são de 

simples construção, são fundamentais no cotidiano da pessoa com deficiência. 
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4.1 PRODUTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA PARA PESSOAS COM DEFICIÊN-

CIA VISUAL 

 

No caso das pessoas com deficiência visual, o número e a variedade de 

produtos de tecnologia assistiva disponíveis é muito grande. Existem máquinas de 

datilografia e impressoras em Braille, programas que “fazem a leitura” de textos na 

tela do computador, ou ampliam as imagens para quem tem visão reduzida (amplia-

dores de tela), relógios, calculadoras e outros dispositivos que utilizam mensagens 

sonoras, áudio livros, entre outros. Nesse capítulo serão citados alguns exemplos de 

produtos de tecnologia assistiva específicos para pessoas com deficiência visual, 

com destaque para aqueles mais utilizadas e aqueles relacionadas à mobilidade e 

orientação, que são importantes nesse estudo.  

Como foi destacado acima, soluções simples também são consideradas tec-

nologia assistiva e têm grande valor, exemplo da bengala (figura 4), que segundo 

Unesco (2007) pode ser considerada um dos primeiros produtos de tecnologia assis-

tiva para pessoas com deficiência visual, “tornando-se ferramenta indispensável para 

a locomoção por permitir localizar determinados obstáculos durante o trajeto e pro-

porcionando, desta maneira, independência maior desses indivíduos” (UNESCO, 

2007, p.51).  

 

 
Figura 4: Bengala usada por pessoas com deficiência  visual (UNESCO, 2007, p.52) 

Texto descritivo da imagem – imagem de uma bengala de metal articulada. 

 

 

Um exemplo de solução que está em acordo com os conceitos de tecnologia 

assistiva apresentados é o desenvolvido por Louis Braille, em 1825, utilizado até ho-

je. O Braille (figura 5) é um sistema inscrito em relevo, e o tato é utilizado para reali-
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zar a leitura. Os caracteres são gravados em relevo em “celas”, em um conjunto de 

seis pontos, que permitem sessenta e três combinações diferentes, que correspon-

dem a letras, pontuação e símbolos (GIL, 2000). Segundo Amiralian (2009) o Braille 

é o instrumento mais preciso para que as pessoas com deficiência visual tenham 

acesso ao conhecimento, sendo universalmente reconhecido como seu meio natural 

de leitura e escrita. A autora ressalta que os recursos existentes, como softwares lei-

tores de tela não substituem o Braille, mas são ferramentas complementares. Esse 

sistema é utilizado em livros e também em sinalizações diversas, em prédios e es-

paços públicos. Os caracteres Braille podem ser “gravados” no papel manualmente 

através regletes (conforme figura 6) ou através de impressoras Braille (conforme fi-

gura 7). 

 

 
 

Figura 5: Alfabeto Braille. (GIL, 2000, p.42) 
Texto descritivo da imagem – alfabeto Braille. 
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Figura 6: Reglete Braille e punção.  

Fonte: Disponível em: 

<http://www.bengalabranca.com.br/2011/index3.php?pa gina=destaque&limenu=menutopo&id_i

tem=1200013&incont=sim>. 

Texto descritivo da imagem – imagem de uma reglete azul e de um punção preto. 

 

 

Figura 7: Impressora Braille.  

Fonte: Disponível em: 

<http://www.bengalabranca.com.br/2011/index3.php?pa gina=destaque&limenu=menutopo&id_i

tem=600014&incont=sim>. 

Texto descritivo da imagem – imagem de uma impresso ra Braille marca Braillo modelo 200S, 

com botões na parte frontal e destaque para as folh as impressas saindo pela parte da frente. 
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Infelizmente o Braille não é uma solução definitiva no que diz respeito à lei-

tura, pois muitos se tornam cegos em função do diabetes, uma doença que pode le-

var à perda de visão, e que gera também a diminuição da sensibilidade nas mãos, 

dificultando a identificação dos caracteres Braille. O diabetes é cada vez mais co-

mum nos dias de hoje, segundo estudo de Bosco et al. (2005). Esse estudo ainda 

revela que o diabetes é o maior responsável pela cegueira adquirida entre habitan-

tes dos Estados Unidos em idade produtiva. Os estímulos sonoros nos espaços físi-

cos surgem então como opção para uma melhor orientação espacial, assim como os 

áudio livros e os programas de computador específicos, como os leitores de tela, op-

ções para leitura. Os leitores de tela, segundo Rauber (2010), são softwares especí-

ficos que transformam o texto disponível em meio digital em som. Ainda segundo o 

autor, a utilização dos leitores de tela influencia positivamente na autonomia das 

pessoas com deficiência visual, visto que elas podem utilizar os diferentes recursos 

de um computador sem a ajuda de terceiros.  

Em relação à orientação espacial, um produto de tecnologia assistiva espe-

cífico para pessoas com deficiência visual é o mapa tátil, um tipo de mapa cartográ-

fico que, construído em relevo, lhes permite uma melhor mobilidade e orientação es-

pacial. Um estudo de Nogueira (2009) relata as dificuldades de padronização e 

construção destes mapas como o grande desafio em sua implementação, visto que 

“o foco não está em transformar o que é visual em tátil, mas levar em conta que as 

pessoas deficientes visuais têm caminhos próprios para formar imagens mentais do 

mundo, que envolvem outros sentidos na ausência do sentido da visão” (NOGUEI-

RA, 2009, p. 107), relatando ainda a importância do envolvimento das pessoas com 

deficiência visual nessa construção. Esses mapas podem ser utilizados para repre-

sentar grandes áreas geográficas e para representar acessos em um espaço público 

(conforme a figura 8): 
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Figura 8: Mapa tátil do estande da Prefeitura Munic ipal de São Paulo no Reatech de 

2007.  

Fonte: Disponível em: 

<http://www.arcomodular.com.br/portugues/produtos/s inalizacao-tatil/mapas-tateis> 

Texto descritivo da imagem – imagem de um mapa táti l com informações sobre orientação a 

partir do ponto de ônibus até rampa de acesso, saíd a e centro de apoio ao trabalhador. 

 

Considerando a proposta deste estudo, as tecnologias de orientação espa-

cial que utilizam sons devem ser destacadas. Um produto que começou a ser co-

mercializado no ano de 2010, em Portugal, pela empresa Guio Systems, chamado 

Guio Solid Step, funciona de forma semelhante à proposta do experimento a ser rea-

lizado nesse estudo, nas dependências da Universidade Feevale, Campus 2. O Guio 

Solid Step é composto de duas unidades, uma fixa e outra móvel (conforme figura 

9). A unidade fixa deve ser posicionada no ambiente, e transmite (sem fio, utilizando 

tecnologia Bluetooth) uma informação de orientação espacial para a unidade móvel, 

que é levada pelo usuário. A unidade móvel recebe a informação da unidade fixa, 

reproduzindo essa informação como uma mensagem sonora de voz, percebida pela 

pessoa com deficiência visual através de fones de ouvido. Essas mensagens sono-

ras de voz indicam as características do ambiente, facilitando a mobilidade do indiví-

duo. Esse produto tem sido usado em alguns centros de compras de Portugal desde 

o ano de 2010. 
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Figura 9: Simulação do funcionamento do Guio Solid Step.  

Fonte: Disponível em: 

<http://www.guio.pt/wp/?page_id=23> 

Texto descritivo da imagem – imagem de uma simulaçã o de espaço público com o desenho de 

duas pessoas caminhando, utilizando bengala e a uni dade móvel do Guio Solid Step, presa à 

cintura. Mostra também duas edificações, que possue m unidades fixas do Guio solid Step, fi-

xadas na parte superior da edificação, com indicaçã o da emissão da mensagem sonora. 

 

 

Considerando o exposto por Dias e Pereira (2008), a audição é um sentido 

mais “aguçado” nas pessoas com deficiência visual, sentido este que é compensado 

de certa forma no cérebro, na ausência ou na dificuldade de visão, o que é referido 

pelos autores como plasticidade neural (DIAS E PEREIRA, 2008, p.355), o que de-

monstra a importância do desenvolvimento de produtos de tecnologia assistiva que 

utilizem recursos sonoros, auxiliando na orientação e mobilidade de pessoas com 

deficiência visual. 
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5 ANÁLISE E DEFINIÇÃO DA TECNOLOGIA PARA O EXPERIME NTO 

 

Neste capítulo a intenção é a de trazer informações gerais sobre algumas 

tecnologias de comunicação pesquisadas como possibilidade na realização do expe-

rimento com reprodução de mensagens sonoras em um espaço público, afirmando 

que o foco do trabalho não é um aprofundamento tecnológico, mas sim a busca da 

relação entre o uso dessas tecnologias e a autonomia das pessoas com deficiência 

visual. A tecnologia utilizada deve ser um meio de se chegar ao objetivo do trabalho, 

promover a autonomia da pessoa com deficiência visual, pois segundo Warschauer 

(2006) a capacidade de acessar, adaptar e criar conhecimento a partir das novas 

tecnologias de informação e comunicação é fundamental para a inclusão social na 

época atual.  

A escolha dos recursos tecnológicos utilizados no experimento foi feita após 

uma pesquisa das possibilidades existentes no mercado, e avaliação dessas possibi-

lidades, considerando na decisão o custo, funcionalidade e disponibilidade de tempo 

para implementação do experimento. A proposta deste capítulo é, portanto, trazer 

um breve estudo destas tecnologias, suas principais características e a forma como 

podem ser utilizadas como recurso de orientação para pessoas com deficiência vi-

sual, justificando ao final a escolha da tecnologia utilizada no experimento. 

 

5.1 GPS – SISTEMA DE POSICIONAMENTO GLOBAL 

 

O GPS (sigla de Global Positioning System) é um sistema de posicionamento 

geográfico, baseado em sinais de satélites, bastante popular atualmente, sendo utili-

zado para várias aplicações nos mais diversos segmentos da sociedade. Sua origem 

é a mesma de muitas soluções tecnológicas adotadas pela humanidade: militar. Um 

sistema de navegação por satélites já era utilizado na década de 1960 pela Marinha 

dos Estados Unidos, para o posicionamento de submarinos, ainda que de forma 

pouco precisa (FRIEDMANN, 2009). Os fundamentos do GPS como utiliza-se atual-

mente foram lançados em 1973, pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos 

(FRIEDMANN, 2009; ROCHA, 2002) com o nome NAVSTAR GPS. NAVSTAR é 

uma sigla para Navigation Satellite Timing and Ranging (navegação por satélites ba-

seada em medições de tempos e distâncias). Os primeiros satélites GPS foram lan-

çados em 1978, chegando ao total de 24 satélites somente em dezembro de 1993, 
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quando foi declarada a Capacidade Operacional Inicial do sistema. Em julho de 1995 

o sistema foi declarado pelo governo Norte-americano com Plena Capacidade Ope-

racional (FRIEDMANN, 2009).  O uso civil do sinal GPS sempre foi liberado, mas ini-

cialmente com restrição. Até a data de 1º de maio de 2000 o sistema introduzia um 

erro voluntariamente, o Erro Estimado de Posição (Estimated Position Error - EPE), 

variável até 100 metros, somente para usuários civis. A partir dessa data toda a pre-

cisão dos satélites ficou a disposição dos usuários civis, o que permitiu a precisão 

média de 10 a 15 metros (FRIEDMANN, 2009; ROCHA, 2004). Os 24 satélites do 

sistema GPS orbitam a uma altura de 20.200km da Terra, enviando seus sinais, que 

são recebidos e interpretados por receptores específicos. Para uma localização bi-

dimensional (latitude e longitude) o receptor precisa “enxergar” pelo menos três saté-

lites, para que possa ser feita uma triangulação e revelada sua posição geográfica.  

Apesar da versatilidade e da precisão atualmente disponibilizada, a faixa de 

frequência utilizada nos receptores GPS convencionais gera uma limitação, a au-

sência de conexão em caso de obstáculos sólidos (ROCHA, 2004, p. 18). O sinal 

passa por nuvens, vidro, plástico, mas montanhas e edifícios podem interromper ou 

impossibilitar a conexão entre receptor e satélites. 

 

 
Figura 10: Representação gráfica da constelação de satélites do sistema GPS. 

Fonte: Disponível em: 

<http://140.137.13.100/derceng/SERVICE/SE_JPG/cstec h014.jpg>. 

Texto descritivo da imagem – imagem do planeta Terr a e de vinte e quatro satélites em sua ór-

bita. 
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A popularização da tecnologia permitiu a inserção no mercado de dispositivos 

receptores que integram várias tecnologias, como reprodução de músicas, vídeos, 

telas sensíveis ao toque, etc. Apesar da variedade de tecnologias agregadas aos 

receptores GPS, sua característica fundamental é a “capacidade de informar ao u-

suário sua posição num determinado instante de tempo e de poder atualizar essa 

informação periodicamente” (FRIEDMANN, 2009, p. 207). Essa capacidade de in-

formar ao usuário sua posição, combinada com as tecnologias integradas no recep-

tor GPS, tornam essa ferramenta poderosa e útil nas mais diversas aplicações. Os 

receptores atualmente disponíveis no mercado, com preços acessíveis à boa parte 

da população, são dotados de um banco de dados com mapas de países inteiros 

(FRIEDMANN, 2009). A localização fornecida pelo satélite é utilizada para posicionar 

o receptor no mapa existente no banco de dados do mesmo, exibindo o resultado 

em uma tela (com tamanho e resolução variável de acordo com o equipamento utili-

zado). Esse mapa ainda pode ser atualizado periodicamente, normalmente com um 

custo específico, para que novas estradas, ruas e correções possam ser disponibili-

zadas para o usuário, através do receptor GPS. Tais atualizações são feitas via in-

ternet, utilizando software específico do fabricante do equipamento. Sendo assim, o 

usuário pode ver na tela do receptor GPS sua posição em um mapa, dotado de ruas, 

estradas, acessos, cruzamentos e os chamados pontos de interesse (restaurantes, 

centros comerciais, postos de combustível, etc). Além de saber sua posição em 

tempo real, o usuário pode definir percursos específicos, entre dois pontos, e acom-

panhar seu deslocamento na tela do receptor GPS, com informações como veloci-

dade, tempo estimado de chegada, distância restante e correções de rota automáti-

cas. 
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Figura 11: Receptor GPS do fabricante TOMTOM, model o XL Prime Brasil. 

Fonte: Disponível em: 

< http://bimg1.mlstatic.com/gps-tomtom-xl-prime-bra sil_MLB-F-214651338_5750.jpg >. 

Texto descritivo da imagem – foto de um receptor GP S do fabricante TOMTOM, mostrando em 

sua tela o nome de ruas, o trajeto a ser percorrido  e informações como distância do destino, 

velocidade, horário atual e hora estimada de chegad a. 

 

Apesar da popularização do GPS como ferramenta de navegação em veícu-

los automotores, alguns receptores possuem recursos que auxiliam a realização de 

um percurso caminhando, permitindo assim a sua utilização por pessoas com defici-

ência visual, para deslocamento urbano. Esses receptores possuem um alto-falante 

embutido, que reproduz uma indicação sonora do trajeto, além da indicação visual 

na tela do receptor. Essa indicação sonora é feita pelo receptor através de um banco 

de dados com nomes de ruas, estradas, locais específicos e palavras de orientação, 

que é acessado quando o receptor se aproxima do local correspondente. Todo o tra-

jeto entre dois pontos específicos pode então ser feito pelo usuário do receptor GPS, 

caminhando, utilizando para tal as informações de orientação disponibilizadas pelo 

receptor ao longo do trajeto. Para que tais recursos possam ter utilidade real para 

pessoas com deficiência visual, a configuração inicial do equipamento também deve 

ser realizada de forma autônoma. De pouco adianta um receptor que possui orienta-

ção sonora do trajeto se o indivíduo não puder configurá-lo para tal, visto que qual-
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quer receptor necessita de uma configuração inicial para definir uma rota de navega-

ção entre dois pontos específicos. Uma solução para esse problema são os recepto-

res GPS dotados de comando de voz. Após ligar o equipamento, o usuário pode 

configurar o equipamento usando sua voz, definindo opções preferenciais de opera-

ção e o trajeto desejado.  

Seria, portanto, em uma análise superficial, uma ferramenta adequada para 

auxiliar a mobilidade de uma pessoa com deficiência visual, sobretudo pelo fato de 

ter a informação centralizada no dispositivo, ou seja, o receptor GPS possui um ban-

co de dados com os mapas e orientações, sendo necessária apenas a comunicação 

do posicionamento, via satélite, de forma gratuita. Infelizmente a precisão, atualiza-

ção dos mapas e disponibilidade de conexão ainda limitam sua utilização. Quanto à 

precisão, dez ou quinze metros são muito significativos na mobilidade de uma pes-

soa em centros urbanos, e podem gerar erros perigosos para pessoa com deficiên-

cia visual, ao atravessar uma rua, por exemplo. A falta de atualização dos mapas, os 

erros eventuais, como erros de numeração (muito comuns) e a existência de diver-

sos lugares não mapeados podem prejudicar um planejamento de rota entre dois 

pontos, ou mesmo conduzir o usuário a um ponto diferente do desejado. Além disso, 

a falta de conexão em ambientes fechados, como prédios, limita sua utilização em 

espaços públicos, como Universidades, centros comerciais, prédios públicos, etc. 

Portanto, é uma ferramenta que pode ser utilizada como auxílio à mobilidade 

de pessoas com deficiência visual, mas ainda com ressalvas, não atendendo nesse 

momento as necessidades do experimento.  

 

5.2 BLUETOOTH 

 

O Bluetooth é uma tecnologia de comunicação sem fio, de baixo custo, com 

grande utilização em virtude da sua presença em uma ampla variedade de dispositi-

vos e aplicações, como computadores, celulares, impressoras, eletrodomésticos, 

equipamentos de áudio, videogames, etc (FERREIRA, 2005). O sistema suporta a 

comunicação de dados e voz, utilizando sinal de rádio, de baixa potência, e com 

uma frequência de 2,45GHz (RIVERA, 2010). O nome Bluetooth vem de um viking, 

Harald Blatand (Bluetooth em inglês), rei da Dinamarca entre 940 e 981 d.C. O ape-

lido Bluetooth foi dado na época em virtude da coloração azulada da sua arcada 

dentária. Seu nome foi escolhido pela sua atuação no reinado, sendo um líder que 
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buscou a unificação por meio do diálogo, assim como a tecnologia Bluetooth usa a 

troca de informações para estabelecer a conexão entre diversos dispositivos (RUFI-

NO, 2001; FONSECA, 2001; AMORIN, 2010). Segundo Rivera (2010) “o logotipo do 

Bluetooth é a união das runas nórdicas Hagall e Berkanan, correspondentes às le-

tras H e B no alfabeto latino” (RIVERA, 2010, p. 61). As empresas que desejam de-

senvolver produtos com a tecnologia Bluetooth podem usar seu logotipo, desde que 

esses produtos sigam as especificações Bluetooth. 

 

 
Figura 12: Símbolo gráfico (logotipo) da tecnologia  Bluetooth 

Fonte: Disponível em: 

< http://jipegbort.files.wordpress.com/2011/03/blue tooth-icon.png >. 

Texto descritivo da imagem – imagem do logotipo da tecnologia Bluetooth, oval, da cor azul, 

com caractere branco no centro.  

 

Os estudos para implementação do sistema iniciaram em 1994 com a empre-

sa Ericsson, que buscava um meio de comunicação sem fio de baixo custo, baixa 

potência, consequentemente com um baixo consumo de energia, sobretudo para uti-

lização em telefones móveis (FONSECA, 2001). Em 1998 as empresas Intel, Toshi-

ba, Nokia e IBM juntaram-se a Ericsson, formando um Grupo de Interesse Especial 

(Special Interest Group - SIG), com o objetivo de estabelecer esse padrão de comu-

nicação em nível mundial, permitindo a interoperabilidade entre dispositivos de dife-

rentes fabricantes, ou seja, a capacidade de conexão e troca de dados entre esses 

dispositivos, independente do fabricante. Atualmente mais de 2000 empresas de to-

do o mundo fazem parte do SIG (FONSECA, 2001; FERREIRA, 2005; RUFINO, 

2011).  

Uma característica importante de uma rede Bluetooth é o fato de não necessi-

tar de uma configuração prévia pelo usuário para se estabelecer a conexão entre 
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dispositivos. A conexão se estabelece apenas com a aproximação dos dispositivos, 

e se desfaz com o distanciamento entre eles (BRITO, 2003). Apesar disso a maior 

parte dos dispositivos Bluetooth disponíveis no mercado realiza a conexão entre si a 

partir de um processo chamado pareamento. Parear um dispositivo significa uma 

“troca de senhas” entre dois dispositivos, e que após ser realizada uma primeira vez 

não é mais necessária, e a conexão se estabelece somente com a aproximação dos 

dispositivos. A rede formada após a conexão dos dispositivos Bluetooth é denomi-

nada Piconet, que pode suportar até oito dispositivos conectados, compartilhando 

um mesmo canal de comunicação. Segundo Brito (2003) “a tecnologia Bluetooth 

possibilita a criação de um novo tipo de rede sem fio, as Wireless Personal Area 

Networks (WPAN), ou seja, são redes que conectam dispositivos que estão ao redor 

de uma pessoa” (BRITO, 2003, p. 18). Os dados, em uma rede Bluetooth, são 

transmitidos em pacotes, e esses pacotes são divididos em três partes: O código de 

acesso, o cabeçalho e a carga, que são os dados transmitidos entre os dispositivos 

(RAVAGNANI JUNIOR, 2003).  

Quanto à potência, o Bluetooth é classificado em três classes: Classe 1, com 

potência de 100mW e alcance de até 100m; Classe 2, com potência de 10mW e al-

cance de 10m e Classe 3, com potência de 1mW e alcance de até 1m (FRANCE-

SHINELLI, 2003; MELO, 2005; RIVERA, 2010). Apesar do pequeno alcance dos 

dispositivos Bluetooth, sua baixa potência implica em menor custo, pequeno consu-

mo de energia e menor tamanho, o que possibilita sua integração nos mais diversos 

dispositivos portáteis, como telefones celulares e tablets, por exemplo.  

A tecnologia Bluetooth evolui constantemente, tendo adotado diferentes ver-

sões com o passar do tempo. A versão 1.0 foi a primeira especificação do Bluetooth, 

disponibilizando uma velocidade de comunicação dos dados da ordem de 721 Kb/s. 

A versão 1.1 estabeleceu a padronização da tecnologia, o padrão IEEE 802.15, cor-

rigindo muitos problemas da versão anterior, mas mantendo a velocidade. A versão 

1.2 do Bluetooth foi lançada em 2003, com conexões mais rápidas, maior imunidade 

a interferências e processamento de voz aprimorado, ainda mantendo a velocidade. 

A versão 2.0 foi disponibilizada em 2004, trazendo um menor consumo de energia e 

um aumento na velocidade de transmissão para até 3 Mb/s. A versão 2.1 surgiu em 

2007, mantendo a velocidade de transmissão mas melhorando o aspecto da segu-

rança e o consumo de energia. A versão 3.0, surgida em 2009, tem como grande a-

trativo a velocidade, que pode chegar a 24Mb/s, aumentando as possibilidades de 
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uso da tecnologia. A versão 4.0, surgida ainda em 2009, tem como diferencial o me-

nor consumo de energia, mantendo as demais características da versão 3.0 (BLUE-

TOOTH SIG, 2013). Equipamentos com diferentes versões podem se conectar e tro-

car dados, mas limitando a velocidade de comunicação na capacidade do dispositivo 

mais lento.  

As características da tecnologia Bluetooth e sua integração nos mais diversos 

dispositivos possibilitam seu emprego no auxílio da mobilidade de pessoas com defi-

ciência visual. Sendo uma tecnologia que tem a capacidade de transmissão de áu-

dio, surge como uma possibilidade para a realização do experimento proposto nessa 

pesquisa. A característica de conexão facilitada, ou seja, sem necessidade de uma 

configuração prévia, também contribui para sua escolha. Como citado anteriormente, 

a mera aproximação entre dispositivos já pode promover a conexão, sem a necessi-

dade de uma configuração por parte do usuário, assim como o afastamento dos dis-

positivos desfaz a conexão, não sendo necessário, portanto, um treinamento ao u-

suário da tecnologia. Considerando as potências disponíveis para comunicação, a 

Classe 2 possui o alcance ideal para esta aplicação: aproximadamente 10m. Estudo 

de Melo (2005) indica variação no alcance do sinal em função de obstáculos e carac-

terísticas construtivas do espaço, portanto a distância de 10m não é definitiva, mas 

sim um valor máximo obtido nas melhores condições (sem obstáculos entre os dis-

positivos), para a Classe 2. Como deseja-se disponibilizar mensagens sonoras em 

um espaço público, o alcance de 10m possibilita a conexão entre dispositivos medi-

ante a aproximação, assim como o envio da mensagem específica, com a descrição 

do espaço. Distâncias maiores que os 10m citados poderiam implicar em um grande 

vazio entre as mensagens, impossibilitando uma descrição mais específica do espa-

ço físico, ou mesmo sinais sobrepostos. Distâncias menores poderiam significar um 

grande número de equipamentos instalados, e incerteza no sucesso da comunica-

ção, visto que dispositivos com potência definida pela Classe 1 possuem alcance de 

até 1m, insuficiente para comunicação entre dispositivos nessa aplicação, já que o 

sujeito da pesquisa deverá receber a informação (mensagem) durante seu percurso 

em um espaço público, caminhando. O baixo custo e pequeno tamanho dos disposi-

tivos potencializa também sua atuação, permitindo o uso de pequenos transmissores 

e fones Bluetooth, disponíveis no mercado a preços acessíveis a boa parte da popu-

lação. Um exemplo direto de aplicação do Bluetooth como tecnologia assistiva é o 

Guio Solid Step, da empresa Guio Systems, de Portugal, citado em capítulo anterior. 
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Como já descrito, possui uma unidade fixa, e uma unidade móvel, que se comuni-

cam por sinal Bluetooth, proporcionando a pessoa com deficiência visual uma des-

crição do ambiente em que se encontra através de mensagens sonoras. Uma solu-

ção para orientação de pessoas com deficiência visual usando  a  tecnologia  Blue-

tooth é possível, portanto, sendo que deve ser considerada no caso de sua imple-

mentação a característica de descentralização das informações, ou seja, o indivíduo 

utiliza apenas um fone de ouvido, e as informações são distribuídas no espaço em 

transmissores Bluetooth espalhados pelo ambiente que se deseja percorrer, o que 

acaba por encarecer uma aplicação em maior escala, pela necessidade de distribuir 

vários equipamentos no ambiente.  

 

5.3 RFID 

 

O RFID (Radio Frequency Identification, ou, em língua portuguesa, identifica-

ção por radiofrequência) é uma tecnologia com mais de oitenta anos de existência, 

que teve sua primeira patente nos Estados Unidos, em 1973 (SANTINI, 2008; NE-

MOTO, 2009; MONTALVÃO, 2010), mas que nos tempos atuais está efetivamente 

ganhando seu espaço em várias aplicações em todo o mundo. Tem como principal 

função a identificação de pessoas, animais e objetos. A principal vantagem é a pos-

sibilidade de transmissão da informação sem a necessidade do contato físico.  

O RFID é uma tecnologia que permite a comunicação sem fio, por sinal de rá-

dio, entre um tag, que pode ser um chaveiro, uma etiqueta ou um cartão, por exem-

plo, e um leitor específico. As etiquetas são normalmente denominadas tags, inde-

pendente de seu tipo. Os tags são dispositivos que possuem uma antena e um chip, 

que respondem ao sinal de um leitor RFID, equipamento responsável por capturar as 

informações das tags, comunicando-se com essas através de uma antena (SANTINI, 

2008). Um sistema RFID é, portanto, composto de dois elementos básicos: o tag e o 

leitor. Para compreender melhor a tecnologia é necessário um entendimento do fun-

cionamento desses elementos. 

O tag, ou etiqueta RFID, pode ser passivo, ativo ou semi-passivo. O tag ativo 

necessita de bateria para transmitir dados para o leitor, tendo um maior alcance de 

comunicação, um preço maior, podendo oferecer uma grande variedade de funcio-

nalidades, tendo, porém, uma vida útil inferior a da etiqueta passiva (RIBEIRO, 

2009). O tag semi-passivo possui alimentação própria (bateria), mas depende da so-
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licitação do leitor RFID para comunicar seus dados. O tag passivo não necessita de 

bateria, sendo, portanto, mais barato que o ativo. A distância para comunicação 

consequentemente é menor, visto que depende da energia disponibilizada selo sinal 

de rádio do leitor para transmitir a informação. Sua estrutura consiste em um chip 

que armazena as informações e uma antena que envia essas informações ao leitor 

RFID. 

 

 
Figura 13: Tag passivo  (MONTALVÃO, 2010, p.28 ). 

Texto descritivo da imagem – figura representando u m tag passivo, com formato quadrado, 

tendo a antena do tag na periferia do tag e um chip  e circuito integrado na parte central.  

 

Os tags passivos são mais comuns, pelo menor custo, e tem uma maior vida 

útil que os tags ativos, o que permite a sua utilização nas mais diversas aplicações. 

A transmissão do sinal pelo tag é possível através da energia eletromagnética 

transmitida pela antena do leitor, que é utilizada pela antena da etiqueta para o envio 

da informação, ou seja, a etiqueta RFID só transmite a informação quando submeti-

da ao sinal de um leitor RFID (BERZ, 2011). As etiquetas passivas podem ser en-

contradas em livros de uma biblioteca, roupas em uma loja, produtos em uma trans-

portadora, animais em um rebanho, crachás de identificação e até mesmo no corpo 

humano, em chips implantados sob a pele (SANTINI, 2008). As informações de uma 

etiqueta podem ser simplesmente um código ou informações detalhadas sobre o ob-

jeto, pessoa ou animal identificado. Segundo Montalvão (2010), os tags podem ter 

somente a função leitura (mais baratos, configurados de fábrica), podem permitir a 

gravação uma única vez ou podem permitir a gravação e a leitura dos dados, milha-

res de vezes, sendo, no entanto, mais caros, além de susceptíveis a alterações in-

devidas (informação na etiqueta RFID gravada de forma incorreta). Quanto ao for-
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mato, as etiquetas podem adotar diversos formatos e embalagens, dependendo da 

aplicação. Podem ser adesivas, encapsuladas em vidro (no caso das etiquetas usa-

das no corpo humano, do tamanho de um grão de arroz), de papelão, cartões de 

plástico, chaveiros, etc (MONTALVÃO, 2010). A aplicação e o ambiente de uso defi-

nem o formato e os materiais empregados na etiqueta RFID.  

O leitor RFID, ou interrogador, é o dispositivo que recebe os dados dos tags, 

sendo que alguns leitores também podem ter a função de “escrever” dados nos tags 

(válido para etiquetas regraváveis). Ele opera através de uma ou mais antenas, inte-

gradas ao dispositivo ou separadas. A antena do leitor emite uma onda de rádio con-

tinuamente, buscando etiquetas no ambiente (BERZ, 2011). O leitor RFID possui 

normalmente uma ou mais interfaces de conexão, como Ethernet, RS 485, RS 232, 

para conexão com um computador dotado de um software específico, chamado mid-

dleware, que processa os dados recebidos das etiquetas para utilização em algum 

banco de dados específico para a aplicação desejada. O leitor pode ser fixo ou mó-

vel, dependendo da aplicação. Leitores móveis podem ter o formato e dimensões de 

um telefone celular, inclusive com sistema operacional Windows instalado, como o 

modelo apresentado a seguir (figura 14): 

 

 
Figura 14: Leitor RFID modelo Smart AT-870 

Fonte: Disponível em: 

< http://www.acura.com.br/at-870.html >. 

Texto descritivo da imagem – Leitor RFID modelo Sma rt AT-870 com tela LCD e teclado numé-

rico. 
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É importante salientar que os sistemas RFID operam em quatro faixas de fre-

quência: LF: low frequency; HF: high frequency; UHF: ultra-high frequency; Microon-

das (BERZ, 2011). Cada uma das faixas de frequência disponibiliza um alcance do 

sinal RFID diferente: LF (30 a 300kHz) – 50cm; HF (3 a 30MHz) – 3m; UHF (300MHz 

a 3GHz) – 9m; Microondas (>3GHz) - > 10m. A tecnologia RFID escolhida, portanto, 

de acordo com a frequência utilizada, está diretamente relacionada à distância (ou 

alcance) da comunicação desejada entre tag e leitor.  

Considerando as informações anteriores, um sistema de identificação RFID 

consiste em uma comunicação via sinal de rádio, com diferentes padrões de fre-

quência, entre um dispositivo (leitor), que através de uma antena emite um sinal de 

rádio “buscando” etiquetas inteligentes, denominadas tags, que reagem ao sinal do 

leitor e, usando energia própria ou energia oriunda do sinal do leitor, emitem uma 

informação ou um conjunto de informações de volta ao leitor RFID. O leitor então re-

passa essa informação a um computador com um software denominado Middleware 

que interpreta essas informações e as compara com um banco de dados, que permi-

te o processamento dessas informações para registro ou ação específica dos usuá-

rios do sistema. 

 

 

 
Figura 15: Fluxograma de comunicação em um sistema RFID (PEDROSO, ZWICKER E SOUZA, 

2009, p.16 ). 

Texto descritivo da imagem – figura representando a  conexão entre etiqueta RFID, leitor, RFID 

Middleware e sistemas gerenciais. 
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Considerando as características de um sistema RFID, conforme apresentado, 

sua aplicação para auxílio na orientação de pessoas com deficiência visual surge 

como uma possibilidade de implementação, de grande potencial. Diferente da tecno-

logia Bluetooth, em um sistema RFID para orientação de pessoas com deficiência 

visual, as informações sobre o espaço ficariam centralizadas em um dispositivo, que 

integrasse diretamente um leitor RFID a uma memória com as mensagens sonoras. 

A função dos tags não seria, portanto, transmitir um sinal de áudio com informações 

sobre o ambiente (algo que essa tecnologia não suporta), mas transmitir um código 

apenas, através de uma etiqueta passiva. Esse código, acessado por um dispositivo 

microcontrolador, seria comparado com um banco de dados, permitindo o acesso à 

mensagem sonora correspondente na memória do dispositivo. A implementação 

dessa solução passa, portanto, pelo desenvolvimento de um dispositivo eletrônico 

capaz de interagir com um leitor RFID (ou ter um leitor integrado) e reproduzir uma 

mensagem sonora previamente carregada em sua memória, correspondente ao có-

digo único do tag. Tal solução permitiria, por um custo relativamente baixo, a coloca-

ção de tags em diversos pontos de interesse nos espaços públicos, como esquinas, 

acessos de prédios, travessias de pedestres, por exemplo, além de identificação in-

terna em prédios públicos, centros comerciais, universidades, o que não seria possí-

vel com um sistema GPS, por exemplo. A distância de detecção em relação aos tags 

também seria uma vantagem, pois seria possível a identificação de um banheiro, por 

exemplo, quando o indivíduo estivesse exatamente na frente da porta do mesmo, 

minimizando a necessidade de ajuda de terceiros na mobilidade da pessoa com de-

ficiência visual. A dificuldade de implementação desse sistema seria a de qualquer 

nova aplicação tecnológica, o custo de pesquisa e desenvolvimento da tecnologia. 

Como as informações ficariam centralizadas no dispositivo que a pessoa com defici-

ência visual carregaria consigo, e os tags têm preços acessíveis (sobretudo se ad-

quiridos em grandes quantidades), o custo maior seria para o usuário, na aquisição 

do equipamento, pois um leitor RFID com as características necessárias para aten-

der uma distância de detecção maior que 1m tem um custo elevado. Uma pesquisa 

de preço realizada durante esse estudo, com uma empresa nacional especializada 

em RFID, em outubro de 2011, visando obter valores para aquisição de equipamen-

tos para o experimento a ser realizado, apontou um valor próximo a seis mil e duzen-

tos dólares para aquisição de um leitor RFID que atendesse as necessidades do ex-

perimento (Anexo F), fato que, combinado com a necessidade de desenvolver um 
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equipamento eletrônico que trabalhasse integrado com o leitor, o que demandaria 

muito tempo, impossibilitou a opção por essa tecnologia nesse estudo.  

 

5.4 DEFINIÇÃO DA TECNOLOGIA USADA NO EXPERIMENTO 

 

Após análise das características das tecnologias citadas nesse capítulo, con-

siderando custo, funcionalidade e disponibilidade de tempo para implementação do 

experimento, foi feita a opção pelo uso da tecnologia Bluetooth. Considerando a e-

xistência no mercado de transmissores de áudio com essa tecnologia e fones de ou-

vido Bluetooth, a conclusão foi que a tecnologia Bluetooth satisfez as necessidades 

do experimento, não havendo, portanto, a necessidade do desenvolvimento de um 

protótipo específico para tal. Com mais tempo e recursos disponíveis para desenvol-

ver um protótipo, a tecnologia escolhida poderia ter sido a RFID, mas a justificativa 

para sua exclusão nesse estudo já foi dada, ficando, no entanto, a indicação do po-

tencial de sua utilização em estudos futuros. 
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6 METODOLOGIA 

 

6.1 CARACTERIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 

 

A metodologia de pesquisa implementada nesse estudo foi de natureza apli-

cada e a abordagem do problema foi realizada utilizando técnicas de pesquisa quali-

tativa. Sendo o objetivo geral da pesquisa verificar, através da percepção da pessoa 

com deficiência visual, a influência em sua autonomia da utilização de um protótipo 

eletrônico para a reprodução de mensagens sonoras de orientação, foi realizada 

uma pesquisa com delineamento pré-experimental, com um único grupo, buscando 

através da relação entre causa e efeito averiguar a influência da utilização desta 

tecnologia na autonomia da pessoa com deficiência visual (CAMPBELL e STANLEY, 

1979). Segundo Gil (2002), as pesquisas experimentais constituem um instrumento 

importante na busca de relação entre causa e efeito entre variáveis. Esse tipo de de-

lineamento pode ser utilizado, em função das características do objeto de estudo, 

por atender as necessidades de observação do mesmo, pois segundo Prodanov e 

Freitas (2009) “A pesquisa experimental estuda, portanto, a relação entre fenôme-

nos, procurando saber se um é a causa do outro” (PRODANOV; FREITAS, p. 71). A 

escolha desse delineamento foi feita pelas características do experimento e da po-

pulação pesquisada. O experimento realizado buscou reproduzir uma situação do 

cotidiano das pessoas com deficiência visual, envolvendo a orientação e a mobilida-

de em um espaço público, sendo, portanto, suficiente para que o sujeito da pesquisa 

pudesse relatar a sua percepção da influência ou não do uso dessa tecnologia em 

sua autonomia, através das questões do instrumento de coleta de dados (entrevis-

ta), que reuniram informações sobre orientação e mobilidade no cotidiano (antes do 

experimento) e informações específicas (relatos) sobre a realização do experimento, 

permitindo a análise da relação causa e efeito, pois segundo Prodanov e Freitas 

(2009), em um estudo experimental, o pesquisador “se utiliza de local apropriado, 

aparelhos e instrumentos de precisão, a fim de demonstrar o modo ou as causas pe-

las quais um fato é produzido” (PRODANOV; FREITAS, p. 71). Esse delineamento 

foi utilizado por Camargo (2005) em uma Tese intitulada “O ensino de Física no con-

texto da deficiência visual: elaboração e condução de atividades de ensino de Física 

para alunos cegos e com baixa visão” (CAMARGO, 2005). Esse estudo buscou ana-
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lisar a relação causa (elaboração e condução de atividades de ensino de Física) e 

efeito (aprendizagem dos alunos), em um grupo de alunos com deficiência visual, 

um pré-experimento com características semelhantes às do estudo presente, no que 

diz respeito aos aspectos metodológicos. A opção por esse delineamento metodoló-

gico foi feita pelo pesquisador considerando a combinação entre as características 

da população e do experimento desejado. Não havia possibilidade de uma amostra 

probabilística que fosse representativa na população pesquisada, assim como a op-

ção por um experimento com um único grupo sem controle se deu pelas característi-

cas do experimento, que reproduziam uma situação do cotidiano das pessoas com 

deficiência visual, o que lhes permitiu relatar suas impressões considerando o efeito 

causado pela inserção da tecnologia de reprodução de mensagens sonoras em um 

ambiente semelhante ao do seu cotidiano. 

O experimento foi realizado nas dependências da Universidade Feevale, 

Campus II, na cidade de Novo Hamburgo-RS, no prédio chamado “Centro de Convi-

vência”, pois pelo entendimento do pesquisador o prédio reúne características impor-

tantes para observação dos efeitos da inserção de mensagens sonoras no ambiente, 

visto que é um prédio com rotas relativamente irregulares, circulação de pessoas e 

uma série de possibilidades de acessos, características encontradas em prédios e 

espaços públicos, presentes no cotidiano dos participantes do experimento. Ainda 

segundo Gil (2002), é fundamental a escolha de um ambiente adequado ao experi-

mento, que deve oferecer as condições para que sejam verificados os efeitos das 

variáveis manipuladas nos sujeitos da pesquisa. As mensagens de orientação foram 

reproduzidas e transmitidas por equipamentos eletrônicos específicos, com tecnolo-

gia Bluetooth, distribuídos no ambiente e preparados pelo pesquisador com o objeti-

vo de reproduzi-las exclusivamente para os sujeitos da pesquisa, que receberam um 

fone de ouvido Bluetooth para recepção das mensagens. Os indivíduos percorreram 

um roteiro (Apêndice A) no prédio, sendo submetidos ao estímulo das mensagens 

sonoras. O roteiro, estabelecido pelo pesquisador, foi lido individualmente pelo 

mesmo ao sujeito da pesquisa, durante o processo de definição da amostra, e no-

vamente lido imediatamente antes do experimento. As mensagens sonoras utiliza-

das tinham conteúdo descritivo do ambiente e de pelo menos três pontos de interes-

se no prédio, como por exemplo, farmácia, restaurante e sanitários.  
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6.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA DE PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada entre membros da ADEVIS (Associação dos Deficien-

tes Visuais de Novo Hamburgo. Durante a definição do objeto de pesquisa, foram 

realizados contatos telefônicos e uma visita à ADEVIS, fato determinante na escolha 

do tema da pesquisa. Nesses contatos foi demonstrado o interesse na participação 

no projeto por parte dos gestores da Associação, por isso da escolha dessa popula-

ção. Segundo Gil (2002), “a população pesquisada deverá ser determinada com 

precisão, através de características que sejam relevantes para sua clara definição” 

(GIL, 2002, p. 98), sendo assim, foram selecionados oito participantes para o expe-

rimento, por conveniência, dentre aqueles que declararam que não enxergam ou 

que têm muita dificuldade para enxergar, sendo que a formação final da amostra se 

deu após a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. Os participan-

tes compareceram a uma reunião, antes do experimento, na qual foi apresentado o 

roteiro do mesmo, oportunidade de uma aproximação entre o pesquisador e os sujei-

tos da pesquisa, importante para o comprometimento destes com o trabalho propos-

to, pois de acordo com Silva e Alves (2002) “das atitudes de aproximação, respeito e 

empatia trazidas pelo pesquisador, virá a disponibilidade dos sujeitos e o seu envol-

vimento com a tarefa de informantes” (SILVA; ALVES, 2002, p. 64), o que segundo 

os autores amplia a possibilidade de validade dos dados obtidos, visto que os sujei-

tos da pesquisa não se sentem explorados pelo pesquisador, mas sentem até mes-

mo gratidão pela oportunidade de fazer parte do processo. Mesmo não sendo uma 

amostra probabilística, o perfil dos participantes, definido principalmente pelo nível 

da deficiência visual, permite uma interpretação de generalização dos resultados, 

dada a característica do experimento, que buscou a reprodução de uma situação do 

cotidiano, e a característica da população. Importante destacar que após o processo 

de qualificação o projeto de pesquisa referente a esse estudo foi encaminhado ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Feevale (CEP), obtendo aprovação 

do mesmo, através do parecer de número 194.484 (Anexo D), estando em conformi-

dade com a Resolução nº 196 de 10 de outubro de 1996, do Conselho Nacional de 

Saúde, que trata de pesquisas que envolvem seres humanos, considerando que no 

experimento será reproduzida uma situação do cotidiano das pessoas com deficiên-

cia visual, que é o deslocamento em um espaço público, sendo assim, qualquer risco 
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que possa ser considerado é inerente a condição do sujeito da pesquisa, e não de-

corrente do experimento. 

 

6.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Foi realizada uma entrevista (Apêndice B), com questões abertas e fecha-

das, que passou por um pré-teste para correção de eventuais erros (PRODANOV; 

FREITAS, 2009). Segundo Gil (2002) é necessário que o pré-teste do instrumento 

seja feito com população tão similar quanto possível à que será estudada. Como o 

instrumento compreende questões relativas especificamente ao experimento, estas 

não puderam ser testadas, já que o pré-teste feito antes do mesmo.  

O instrumento foi concebido de forma a trazer dados sobre características 

relevantes da população, como nível da deficiência visual (cegueira ou baixa visão), 

dados sobre mobilidade no trabalho, na escola/universidade, e no deslocamento até 

estes locais e a percepção de autonomia dos sujeitos da pesquisa em relação ao 

seu cotidiano nesses espaços. Esses dados foram utilizados na análise de causa e 

efeito após a aplicação do estímulo (uso da tecnologia de mensagens sonoras du-

rante o experimento), permitindo uma comparação entre essas situações do cotidia-

no e a situação proposta para o experimento. As entrevistas foram gravadas em áu-

dio para posterior transcrição, buscando preservar da melhor forma possível os rela-

tos dos participantes do experimento, em sua integridade, evitando omissões invo-

luntárias do pesquisador no ato de tomar nota das entrevistas (SILVA; ALVES, 

1992). 

 

6.4 PLANO DE COLETA DE DADOS 

 

Segundo Gil (2002), a coleta de dados na pesquisa experimental é feita me-

diante a manipulação de certas condições e a observação dos efeitos produzidos. 

Nesta pesquisa a entrevista (Apêndice B) foi feita após o experimento, individual-

mente, permitindo assim a análise qualitativa das informações obtidas (percepções) 

dos sujeitos da pesquisa. O experimento foi acompanhado diretamente pelo pesqui-

sador, pois as observações do mesmo contribuíram na análise posterior dos dados. 

Essas observações, feitas durante o experimento, foram registradas em um diário de 
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campo, que será utilizado na análise dos resultados, e através de registro fotográfi-

co. 

 
 
6.5 TRATAMENTO DOS DADOS 

 

Os dados obtidos através da entrevista foram organizados de modo que sua 

análise permitisse uma resposta ao problema de pesquisa, assim como a satisfação 

dos objetivos da mesma. Prodanov e Freitas (2009), falam sobre as análises qualita-

tivas: 

 

[...] nas análises qualitativas, o pesquisador faz uma abstração, além dos 
dados obtidos, buscando possíveis explicações (implícitas nos discursos ou 
documentos), para estabelecer configurações e fluxos de causa e efeito 
(PRODANOV; FREITAS, p. 126). 
 

 

Os dados obtidos nas entrevistas, devidamente transcritos, proporcionaram 

uma grande quantidade de informações, fundamentais em uma análise que privilegia 

a qualidade, a diversidade das informações, e não dados que possam ser resumidos 

ou analisados com ferramentas estatísticas. As falas dos sujeitos são consideradas 

no contexto em que vivem, na experiência do cotidiano, buscando uma similaridade 

com população de característica semelhante, o que pode permitir a validação dos 

resultados obtidos. 

A apresentação da análise de resultados foi feita em três etapas. Na primeira 

etapa foi feita uma caracterização do experimento, trazendo, de forma descritiva, in-

formações sobre a sua preparação, realização e coleta dos dados realizada. Na se-

gunda etapa foi feita uma descrição geral sobre o perfil dos participantes, com infor-

mações obtidas através de questões fechadas do instrumento de coleta de dados. 

Na terceira etapa foi feita uma análise de conteúdo dos dados da pesquisa. 

A sistematização dos dados obtidos foi norteada pelo problema da pesquisa, 

buscando uma resposta para este, através dos relatos dos participantes, da obser-

vação do pesquisador e dos conceitos abordados na fundamentação teórica do tra-

balho. Durante a análise dos dados, portanto, o pesquisador buscou organizar esses 

relatos, comparando constantemente as informações com o referencial teórico, com 

as observações realizadas durante o experimento, repetindo esse procedimento di-
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versas vezes ao longo da análise, até obter a resposta ao problema central da pes-

quisa. A importante tarefa de sistematização dos dados obtidos através da observa-

ção do pesquisador e dos relatos dos participantes da pesquisa, dada a quantidade 

de informações coletadas, foi feita através de um processo de análise de conteúdo, 

organizando as informações em categorias, estabelecidas pelo pesquisador em fun-

ção do problema de pesquisa e das características do instrumento de coleta de da-

dos utilizado. Segundo Laville e Dionne (1999), esse processo de análise de conteú-

do significa “desmontar a estrutura e os elementos desse conteúdo para esclarecer 

suas diferentes características e extrair sua significação” (LAVILLE; DIONNE; 1999, 

p. 214). As categorias estabelecidas pelo pesquisador para uma melhor organiza-

ção, sistematização e análise dos dados, foram nomeadas da seguinte forma: Auto-

nomia e mobilidade no trabalho e na escola; Percursos e desafios do cotidiano; Per-

cepções sobre a tecnologia utilizada no experimento. A utilização de somente um 

grupo, sem controle, evidencia a necessidade de buscar, através do instrumento de 

coleta de dados utilizado, a possibilidade de análise de causa e efeito, somente pos-

sível através de uma comparação com uma situação anterior. Isso é possível com-

parando os dados obtidos na primeira categoria de análise, que trata da mobilidade 

e autonomia em ambientes conhecidos, a segunda categoria que trata de ambientes 

relativamente desconhecidos, que são as rotas externas, e a terceira categoria, que 

trata exclusivamente os dados referentes ao experimento realizado. 
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7 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 Nesse capítulo serão apresentados os dados do experimento, que, em função 

da metodologia utilizada e da análise qualitativa empregada, serão sistematizados 

em categorias. Antes disso, para uma melhor contextualização do estudo, serão a-

presentadas as características do experimento realizado e dos participantes do ex-

perimento. Por fim, será feita uma avaliação final do pesquisador, a partir da análise 

dos dados obtidos, de suas observações e da literatura utilizada, com o objetivo de 

responder ao problema de pesquisa. 

 

7.1 CARACTERIZAÇÃO DO EXPERIMENTO  

 

O experimento de reprodução de mensagens sonoras de orientação, para 

pessoas com deficiência visual, em um espaço público, foi realizado nas dependên-

cias da Universidade Feevale, Campus 2,  em Novo Hamburgo-RS. A autorização 

para realização do experimento na universidade foi dada pelo Pró-Reitor de Pesqui-

sa e Inovação da Feevale como parte da documentação encaminhada ao CEP (A-

nexo B).  

O experimento foi realizado com oito voluntários, membros da ADEVIS, divi-

didos em dois grupos com quatro pessoas, sendo que cada grupo participou do ex-

perimento em um dia. O experimento foi realizado, em ambos os dias (doze e treze 

de março de 2013), logo após as 15h, no andar térreo do prédio chamado Centro de 

convivência da Universidade Feevale, sendo que o horário aproximado nos dois dias 

foi preservado para que características, como o fluxo de pessoas no prédio, por e-

xemplo, pudesse ser semelhante nos dois dias. A participação no experimento foi 

individual, sendo que cada participante foi orientado sobre o procedimento e quanto 

ao uso da tecnologia antes da realização do mesmo. Durante a realização do expe-

rimento, o pesquisador realizou uma observação do desenvolvimento do experimen-

to junto aos participantes, auxiliando quando solicitado pelos mesmos, mas sem ori-

entá-los durante sua movimentação no prédio, para que não houvesse interferência 

externa nos resultados da pesquisa.  

O prédio utilizado tem dois acessos, nomeados pelo pesquisador, para fins do 

experimento, como “Acesso 1” e “Acesso 2”. Ao lado de cada acesso foi fixada uma 
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caixa plástica, sem identificação, contendo o equipamento responsável pela trans-

missão da mensagem sonora (figura 16). Para cada acesso foi criada uma mensa-

gem sonora diferente, usando a respectiva porta de entrada como referência para o 

início do trajeto dos participantes da pesquisa.  

Durante o experimento foram feitos registros fotográficos, pelo pesquisador, 

importantes para o entendimento do processo e contextualização dos relatos dos 

participantes. As imagens obtidas foram devidamente editadas para preservar a i-

dentidade dos participantes do experimento, e algumas, selecionadas pela sua rele-

vância, serão apresentadas nesse capítulo. 

 

 

Figura 16: Participante do experimento no “acesso 1 ” do Centro de Convivência da Feevale, 

ouvindo a mensagem sonora de orientação – Fotografi a feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de um dos p articipantes do experimento parado em 

frente ao acesso 1 do Centro de Convivência da Feev ale, usando bengala, ouvindo a mensa-

gem sonora de orientação transmitida pelo equipamen to fixado a coluna do prédio, no lado 

esquerdo da imagem. 
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Os participantes entraram, um por vez, pelo “Acesso 1”, ouvindo a mensagem 

descritiva do ambiente, e, a partir das informações contidas na mensagem, tentaram 

orientar-se no prédio buscando os três objetivos estabelecidos: o banheiro, o restau-

rante e a farmácia. Ao chegarem ao final do corredor, os participantes do experimen-

to simulavam a entrada pelo “Acesso 2” (figura 17), ouvindo a mensagem corres-

pondente a esse acesso, e buscando atingir os mesmos objetivos, farmácia, restau-

rante e banheiro, agora orientando-se pela mensagem descritiva do ambiente dispo-

nível no “Acesso 2”.  

 

 

Figura 17: Participante do experimento no “acesso 2 ” do Centro de Convivência da Feevale, 

ouvindo a mensagem sonora de orientação – Fotografi a feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de um dos p articipantes do experimento parado em 

frente ao acesso 2 do Centro de Convivência da Feev ale, usando bengala, ouvindo a mensa-

gem sonora de orientação transmitida pelo equipamen to fixado a coluna do prédio, no lado 

esquerdo da imagem.  
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Cada participante do experimento levou aproximadamente dez minutos para 

percorrer o percurso estabelecido no roteiro do experimento, com pouca variação de 

tempo entre os participantes. Ao final do experimento, os indivíduos foram entrevis-

tados, momento em que puderam manifestar suas impressões sobre o experimento 

realizado. As entrevistas foram gravadas e transcritas pelo pesquisador. 

 

 

Figura 18: Participante do experimento acessando o restaurante do Centro de Convivência da 

Feevale, orientado pela mensagem sonora – Fotografi a feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de um dos p articipantes do experimento abrindo a 

porta do restaurante do Centro de Convivência da Fe evale.  

 

As mensagens utilizadas foram elaboradas em teste prévio, realizado pelo 

pesquisador. Nesse teste prévio, o pesquisador buscou simular condições próximas 

às do experimento. O conteúdo das mensagens foi elaborado buscando descrever o 

ambiente do prédio, no andar térreo, em duas mensagens (uma para cada acesso), 

com, no máximo, trinta segundos de duração, considerando a posição do corpo do 

participante do experimento, entrando por cada acesso. A opção pela definição das 
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distâncias em passos, o ritmo e a intensidade da voz utilizada foi feita após a reunião 

com os participantes do experimento, antes da realização do mesmo, na ADEVIS, 

em questionamento específico a esse respeito. A seguir a transcrição das mensa-

gens: 

 

“Esse é o Acesso 1 do Centro de convivência da Feevale. Passando pela 
porta, quatro passos a direita, encontra-se o banheiro masculino. A esquer-
da da porta, temos a escada de acesso ao primeiro andar, e dez passos a 
esquerda da escada, o banheiro feminino. Seguindo em frente, temos o cor-
redor que dá acesso ao restaurante e a farmácia. O restaurante fica a sua 
esquerda, e a farmácia, logo a frente, a sua direita.” (mensagem elaborada 
pelo pesquisador) 
 
 
“Esse é o acesso 2 do Centro de convivência da Feevale. A farmácia encon-
tra-se dez passos após a porta, do lado esquerdo do corredor. O restauran-
te encontra-se quinze passos após a porta, do lado direito do corredor. Ao 
final do corredor encontram-se o banheiro masculino a esquerda e o banhei-
ro feminino a direita.” (mensagem elaborada pelo pesquisador) 
 

 

As mensagens foram gravadas utilizando-se o microfone interno de um com-

putador portátil e o software “Gravador de Som”, versão 6.1, do sistema operacional 

Windows 7. O conjunto de equipamentos utilizados para reprodução e transmissão 

das mensagens sonoras foi composto de três dispositivos: um fone bluetooth, marca 

Satellite, modelo AE-20B (adquirido por R$100,00); dois transmissores de áudio blu-

etooth, modelo SX-930 (adquiridos por R$ 90,00 a unidade); dois dispositivos repro-

dutores de áudio (mp3 player).  

O fone de ouvido escolhido para o experimento (figura 19) pertence à versão 

2.1 da tecnologia Bluetooth, e pertence à Classe 2  de potência, possuindo, portanto, 

um alcance máximo de 10m para transmissão. A escolha deste modelo específico foi 

feita pelas suas características, como pequeno tamanho, bateria interna recarregá-

vel, conexão automática com a aproximação do transmissor, possibilidade de pare-

amento com mais de um dispositivo, gancho para ajuste do fone ao ouvido e repro-

dução de áudio mono. A conexão automática com os transmissores foi testada pelo 

pesquisador com vários fones disponíveis no mercado, em diferentes fornecedores, 

visto que essa característica não é definida na documentação dos equipamentos, 

sendo necessário o teste. A maioria dos fones Bluetooth testados somente permiti-

am a conexão com um transmissor. Este modelo satisfez as necessidades do expe-

rimento. 
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Figura 19: Fone Bluetooth marca Satellite modelo AE -20B – Fotografia feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia do fone de ouvido utilizado no experimento.  

 

O transmissor de áudio Bluetooth utilizado (figura 20), modelo SX-930, possui 

a versão 2.0 da tecnologia Bluetooth, e pertence à Classe 2  de potência, possuindo, 

portanto, um alcance máximo de 10m para transmissão. A escolha deste modelo es-

pecífico foi feita pelas suas características, como pequeno tamanho, bateria interna 

recarregável, conexão automática com a aproximação do fone de ouvido Bluetooth e 

conexão P2 de 3,5mm (conexão para saída de sinal de áudio presente na maior par-

te dos computadores, celulares e equipamentos de áudio portáteis). O transmissor 

pode ser conectado a saída de áudio de um mp3 player, por exemplo, na mesma 

conexão usada para conectar fones de ouvido convencionais (com fio). Depois de 
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ligado, o transmissor passa a transmitir automaticamente o áudio disponível no dis-

positivo. 

 

 

Figura 20: Transmissor Bluetooth modelo SX-930 – Fo tografia feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia do transmis sor utilizado no experimento, com conec-

tor P2. 

 

Para acomodar os dispositivos, foi utilizada uma caixa plástica para monta-

gem de circuitos eletrônicos (figuras 21 e 22), com a cor preta, tampa fixada por qua-

tro parafusos, e com as seguintes dimensões: altura de 34mm; largura de 75mm; 

comprimento de 116 mm. As caixas foram fixadas nos pontos específicos do expe-

rimento através de fita dupla-face (fita com adesivo nas duas superfícies), para não 

danificar o acabamento do prédio da universidade. 
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Figura 21: Caixa plástica para montagem de circuito s – Fotografia feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de uma caix a plástica usada no experimento para a-

comodar os dispositivos de transmissão. Caixa preta , com tampa cinza fixada por 4 parafusos. 

 

 

Figura 22: Caixa plástica com os equipamentos de tr ansmissão fixada por fita adesiva na co-

luna ao lado do acesso do Centro de convivência – F otografia feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de uma caix a plástica preta usada no experimento, 

fixada por adesivos em uma coluna de acesso ao cent ro de convivência. 

 

Esse conjunto de equipamentos utilizado, depois de um teste prévio, mostrou-

se capaz de atender as necessidades do experimento, conforme proposto, e atender 

aos objetivos desse estudo, não sendo necessário o desenvolvimento de um protóti-

po específico. 
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7.2 PARTICIPANTES DO EXPERIMENTO 

 

Os voluntários do experimento, realizado nas dependências da Universidade 

Feevale, colocaram-se a disposição para a realização do mesmo após uma reunião 

semanal realizada nas dependências da ADEVIS. Nesta reunião, a Assistente Social 

da ADEVIS expôs ao grupo presente a proposta do experimento, seus objetivos, os 

critérios de inclusão e exclusão para os participantes, bem como o roteiro estabele-

cido pelo pesquisador. Oito pessoas manifestaram seu interesse em participar do 

experimento, sendo que na semana anterior a realização do mesmo foi feita uma re-

união com o pesquisador, nas dependências da ADEVIS. Nesta reunião, com dura-

ção aproximada de uma hora, os oito participantes tiveram oportunidade de fazer 

perguntas e sugestões sobre a realização do experimento, sendo também definida a 

logística para a realização do mesmo. O grupo de oito pessoas foi dividido, a pedido 

dos participantes, em dois grupos, com quatro pessoas cada, e a escolha dos dias 

foi feita de acordo com a disponibilidade dos participantes.  

Os critérios de inclusão estabelecidos eram: ser maior de dezoito anos; ter 

muita dificuldade em enxergar ou não conseguir enxergar, ter assinado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Esses critérios foram estabelecidos con-

siderando as características do experimento e os objetivos do estudo. Os participan-

tes, após a realização do experimento, foram entrevistados individualmente pelo 

pesquisador, através de um instrumento de coleta de dados (Apêndice B) com deze-

nove questões abertas e fechadas. As questões foram elaboradas de forma a permi-

tir a formação de um perfil geral do participante, obter dados sobre seu cotidiano, re-

ferentes a sua mobilidade e registrar suas percepções sobre o uso da tecnologia. 

Visando proteger a privacidade dos participantes do experimento, de acordo 

com o estabelecido no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, eles 

serão denominados da seguinte forma: Participante 1, Participante 2, Participante 3, 

Participante 4, Participante 5, Participante 6, Participante 7 e Participante 8. O qua-

dro 1 apresenta algumas características do perfil dos participantes do experimento: 
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Quadro 1 – Perfil geral dos participantes do experi mento

 Idade Sexo Escolaridade Deficiência visual  Tipo de deficiência  Trabalha  Estuda  Usa transporte coletivo  

Participante 1  67 Feminino Ens. Fund. completo Muita dificuldade Congênita Sim Não Sim 

Participante 2  40 Masculino Ens. Fund. incompleto Não enxerga Adquirida Não Sim Não 

Participante 3  47 Masculino Ens. Fund. completo Não enxerga Adquirida Não Sim Sim 

Participante 4  72 Masculino Ens. Fund. incompleto Não enxerga Adquirida Não Não Sim 

Participante 5  34 Masculino Ens. Médio completo Muita dificuldade Adquirida Não Não Sim 

Participante 6  50 Masculino Sup. incompleto Não enxerga Congênita Sim Não Sim 

Participante 7  44 Masculino Ens. Médio completo Não enxerga Adquirida Não Sim Não 

Participante 8  62 Masculino Ens. Fund. incompleto Não enxerga Adquirida Não Sim Sim 
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As questões que estabeleceram esse perfil parcial foram feitas buscando-se 

informações principalmente sobre a mobilidade dos sujeitos da pesquisa no seu co-

tidiano. As questões como “você trabalha”, “você estuda” ou “você usa transporte 

coletivo” permitiram aos participantes relatarem especificamente as dificuldades que 

encontram nesses ambientes e no trajeto realizado até eles, como dificuldades de 

orientação, na estrutura dos lugares, quanto a sua autonomia e outras situações do 

seu cotidiano relatadas e que são fundamentais para esse estudo. 

 

7.3 ANÁLISE DE CONTEÚDO DOS DADOS 

 

Visando a sistematização dos dados obtidos através do instrumento utilizado 

e das observações do pesquisador, este capítulo foi organizado em categorias de 

análise, que serão apresentadas a seguir, e foram nomeadas da seguinte forma: Au-

tonomia e mobilidade no trabalho e na escola; Percursos e desafios do cotidiano; 

Percepções sobre a tecnologia utilizada no experimento. 

 

7.3.1 Autonomia e mobilidade no trabalho e na escol a 

 

As informações referentes à autonomia em ambientes como o trabalho, esco-

la ou universidade foram obtidas através de questões abertas e fechadas na entre-

vista realizada. Os participantes foram questionados sobre sua atividade profissional 

ou acadêmica, considerando sua mobilidade nesses espaços, assim como a sua ca-

pacidade de realizar as atividades relacionadas a estes espaços com autonomia. 

Considerando que dos oito participantes do experimento apenas dois possuem defi-

ciência visual congênita, foram consideradas pelo pesquisador as experiências rela-

tadas pelos participantes nesses espaços somente enquanto deficientes visuais, vis-

to que alguns adquiriram a deficiência visual poucos anos atrás.  Alguns participan-

tes exercem trabalho voluntário, na ADEVIS, contribuindo nas ações de inclusão rea-

lizadas pela Associação. Nessas atividades, o relato dos participantes indica um 

domínio do ambiente, pelo tempo de atividade no local, o que reduz a necessidade 

de ajuda de terceiros. O Participante 6, quando questionado sobre alguma eventual 

dificuldade em mobilidade no ambiente de trabalho coloca que “Quanto maior o tem-

po em determinado local mais fácil fica para memorizar e se deslocar”(Participante 
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6), concordando com o estudo de Mauerberg-Decastro et al. (2004), que mostra que 

as pessoas com deficiência visual, em seu cotidiano, possuem uma considerável ca-

pacidade de conhecer o espaço ao seu redor e “na rotina da vida diária, o indivíduo 

com deficiência visual desenvolve estratégias compensatórias no sistema de orien-

tação que permitem uma navegação funcional” (MAUREBERG-DECASTRO ET AL., 

2004, p. 201). O Participante 7, também voluntário na ADEVIS, quando questionado 

sobre eventuais dificuldades de mobilidade no prédio da Associação, disse: “Não, só 

nos ambientes externos” (Participante 7). Os sujeitos da pesquisa relataram que, 

apesar de conhecer o espaço de trabalho ou estudo, que faz parte do cotidiano, po-

dem surgir algumas situações que afetam sua mobilidade, como relatado pelo Parti-

cipante 8, quando questionado sobre eventuais dificuldades em sua mobilidade no 

ambiente de estudo:  

 

“Um pouco, se tiver algum obstáculo quando entro na sala, mas todos os di-
as estou treinando. As vezes pode ter alguma pessoa conversando, alguém 
vindo que não fala, posso bater de frente, qualquer um de nós pode passar 
por isso” (Participante 8). 

 

O Participante 8 traz um exemplo de seu cotidiano que revela, portanto, a im-

portância do som e sua influência na capacidade de orientação, pois julga que even-

tuais choques acidentais poderiam ser evitados se fosse alertado  pela voz das pes-

soas, o que corrobora com o estudo de Dias e Pereira (2008), que trata da percep-

ção de sons diferenciada por parte de pessoas com deficiência visual, da sua capa-

cidade de lateralização sonora (capacidade de perceber a direção da origem do 

som), e da influência do som na sua capacidade de orientação espacial e mobilida-

de. 

A Participante 1 relata que além da atividade como voluntária na ADEVIS, e-

xerce atividades domésticas em sua residência, como organização e preparação de 

refeições, e que mesmo em sua casa possui dificuldades:  

 
“Antigamente não tinha quando enxergava um pouco, agora eu estou tendo, 
eu também estou me acostumando, não faz muito tempo que perdi a visão, 
estou me acostumando, estou vencendo” (Participante 1). 

 

 Isso demonstra que, mesmo em um ambiente do cotidiano como em sua resi-

dência, a pessoa com deficiência visual tem dificuldades de mobilidade. O Partici-

pante 2, que é estudante de violão, em um curso promovido pela administração mu-
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nicipal de Novo Hamburgo, revela não ter maiores problemas para chegar até o cur-

so, já que sua esposa lhe conduz em veículo próprio até o local, mas revela dificul-

dade em se orientar dentro do prédio “dificuldade do portão até chegar na sala é e-

norme, é longe” (Participante 2).  

 Os participantes do experimento demonstraram, segundo observação do pes-

quisador e relatos, muita disposição para ir e vir, muito envolvimento nas atividades 

da ADEVIS, no trabalho voluntário e na participação de cursos e encontros ofereci-

dos pela instituição, tendo como exemplo disso sua disposição em participar do ex-

perimento como voluntários, confirmando o que os autores Bauman (2009) e Correr 

(2003) trazem sobre a importância da convivência com a comunidade, de sair de su-

as casas e buscar a integração e o compartilhamento de experiências com a socie-

dade. Os participantes indicaram a mobilidade dentro de ambientes conhecidos, de 

trabalho e de estudo, como uma tarefa mais fácil, se comparada a ambientes exter-

nos, novos, mas mesmo assim com ressalvas. 

 

7.3.2 Percursos e desafios do cotidiano  

 

 Essa categoria de análise traz um recorte dos dados bem diferente da anteri-

or, que apresentou informações referentes à mobilidade e orientação espacial de 

pessoas com deficiência visual em ambientes relativamente conhecidos, como o 

ambiente profissional e o ambiente escolar. Os dados aqui apresentados dizem res-

peito aos ambientes externos percorridos no cotidiano dos participantes da pesqui-

sa, como o deslocamento de casa até o trabalho, por exemplo, e todos os desafios 

encontrados nesses deslocamentos. São dados extremamente relevantes para o es-

tudo, pois permitem a comparação do cotidiano com a situação criada no experimen-

to, possibilitando a relação entre causa e efeito necessária para a resposta ao pro-

blema de pesquisa (PRODANOV; FREITAS, 2009).  

Os relatos dos participantes do experimento, referentes aos deslocamentos 

externos de seu cotidiano, foram obtidos através de um conjunto de questões aber-

tas e fechadas, do instrumento de coleta de dados utilizado. Nesses relatos, a aces-

sibilidade urbana foi foco da maioria das considerações feitas pelos sujeitos da pes-

quisa. No que diz respeito à acessibilidade, são diversos problemas e desafios rela-

tados pelos participantes, sendo que alguns deles foram ilustrados com imagens de 

espaços públicos de circulação, de diferentes cidades do Brasil, obtidas na internet.  
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 Nos percursos mais comuns, o roteiro casa-ADEVIS-casa é unanimidade en-

tre os participantes do experimento, demonstrando mais uma vez a importância des-

se espaço de convivência e troca de experiências, disponibilizado para a comunida-

de de Novo Hamburgo e região. O participante 4 demonstra isso na entrevista: “fre-

quento a associação às sextas-feiras, sou o padrinho do grupo e toco meu violãozi-

nho lá, de vez em quando” (Participante 4). Os participantes vão regularmente à 

ADEVIS, para exercer trabalho voluntário ou participar de cursos e reuniões feitas 

naquele espaço.  

Alguns participantes relataram a dependência do cônjuge nesses desloca-

mentos, por não se sentirem completamente seguros nesses trajetos. O Participante 

4, sobre esse assunto, diz: “É ADEVIS e casa, ADEVIS e casa. Saio com a bengala 

e a mulher, segunda bengala a mulher, ela me bota no ônibus, me leva junto, depois 

me pega na ADEVIS, me traz de volta” (Participante 4). Já o Participante 7 tem a 

disponibilidade de um veículo próprio, dirigido por sua esposa, possibilitando esses 

trajetos com mais facilidade: “[...]dificuldades em andar em linha reta, em atravessar 

ruas. Costumo ir de carro, sem dificuldades. De ônibus é muito complicado, é real-

mente difícil” (Participante 7). 

As dificuldades no uso do transporte coletivo são citadas por alguns partici-

pantes, sendo esse um meio de locomoção usado pela maioria dos entrevistados no 

seu cotidiano. Em alguns casos eles vêm de outras cidades próximas a Novo Ham-

burgo para frequentar a Associação. O participante 6, que exerce trabalho voluntário 

na ADEVIS usa mais de um ônibus nos seus deslocamentos diários “Casa para ôni-

bus, um ônibus, dois ônibus, três ônibus até o centro de NH” (Participante 6). Já o 

Participante 5, que mora em São Leopoldo-RS, depende também do trem nesses 

percursos: “Quando eu não venho com ela (esposa) eu pego um ônibus, um trem, o 

trensurb, e mais um ônibus até a ADEVIS” (Participante 5). A maior dificuldade rela-

tada na utilização de transporte coletivo é a falta de autonomia. Os participantes não 

conseguem reconhecer o ônibus correto para seu trajeto, pois a única indicação dis-

ponível da linha do ônibus que se aproxima do local de embarque é visual (ilustrado 

na figura 23), situação comentada pelo Participante 5:  

 

“[...] eu não consigo pegar um ônibus sozinho né, sem ter a ajuda de uma 
pessoa, eu não consigo enxergar o que está escrito no ônibus, eu até escu-
to o barulho, eu sei que é um ônibus, mas não tem como eu pegar sozinho, 
sem o auxílio de uma pessoa, de um pedestre, não tem como [...]” (Partici-
pante 5). 
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Figura 23: Local de embarque e desembarque de ônibu s 

Fonte: Disponível em: 

< http://paulinhowiazowski.files.wordpress.com/2010 /12/10_12_onibus.jpg >. 

Texto descritivo da imagem – Local de embarque e desembarque de ônibus, com uma cober-

tura azul, com algumas pessoas aguardando e algumas  embarcando em um ônibus parado no 

local. 

 

Essa situação limita a autonomia da pessoa com deficiência visual, gerando 

uma dependência de terceiros nos deslocamentos mais comuns do seu cotidiano. 

Segundo Brumer, Pavei e Mocelin (2004), oferecer condições para que as pessoas 

com deficiência visual exerçam sua cidadania é fundamental no processo de inclu-

são social. Nesse caso específico existem soluções tecnológicas que utilizam men-

sagens sonoras. São equipamentos específicos que permitem uma comunicação via 

rádio entre o motorista do ônibus e o deficiente visual, que é informado a qual linha 

pertence o ônibus que se aproxima do local de embarque. Um dos participantes do 

experimento relata a implantação desse sistema em Novo Hamburgo: 
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“Na maioria das vezes a gente pede ajuda, principalmente para pegar o ôni-
bus, informar a linha que a gente quer pegar, até inclusive é uma coisa que 
nós viemos através do conselho das pessoas com deficiência de Novo 
Hamburgo, agora dia 21 de março nós vamos ter uma reunião com um pes-
soal de Minas Gerais que eles tem um projeto para implantar um sistema 
nos ônibus que dá autonomia para o deficiente visual pegar o ônibus sozi-
nho. É um dispositivo que avisa. Dia 21 tem um lançamento, demonstração 
em NH. A empresa esta propondo uma experiência de 15 dias para ver se o 
município adquire o sistema, estamos lutando para ver se chegamos lá” 
(Participante 3). 

 

  

A preocupação com o som, como sentido fundamental na orientação da pes-

soa com deficiência visual, é verificada através do relato do Participante 8:  

 

“Precisa de ajuda para identificar o ônibus. Quando chega num lugar com-
plicado, quero atravessar uma rua movimentada, aí eu pego alguém que me 
atravessa a rua, eu não atravesso nunca a rua sem ter alguém do meu lado, 
até uma bicicleta pode vir e atropelar o cara, pois não tem barulho, não tem 
motor” (Participante 8). 
 

 

A acessibilidade de ruas e calçadas é também identificada através dos relatos 

como um entrave à mobilidade segura e autônoma das pessoas com deficiência vi-

sual. Vários problemas são identificados através das entrevistas. Alguns relaciona-

dos às condições de calçadas e vias e outros à questões comportamentais da popu-

lação. Uma das dificuldades comentadas durante as entrevistas foi a de mobilidade 

em calçadas, prejudicada por uma ocupação privada do ambiente público. Exemplos 

como lixo nas calçadas, cadeiras e mesas de bares e restaurantes ocupando a via 

pública, murais, propagandas, carros estacionados e até móveis nas calçadas são 

problemas apresentados (alguns desses problemas são ilustrados pelas figuras 24, 

25 e 26). O Participante 8, sobre isso, diz:  

 

“[..]pode ser um orelhão, uma rua com mesas na calçada, esses dias estava 
em uma rua e tinha móveis no meio da rua! uma loja de móveis, eles botam 
móveis na calçada, poltronas, sofás, isso ai também existe” (Participante 8). 
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Figura 24: Calçada obstruída por lixo 

Fonte: Disponível em: 

< http://s.glbimg.com/jo/g1/f/original/2012/02/01/l ixo_justica_federal.jpg >. 

Texto descritivo da imagem – Calçada de uma cidade tomada por sacos de lixo, dif icultando a 

passagem de pedestres. 

 

O Participante 4 fala sobre esses problemas: “[...] tudo atrapalha na rua, lixo, 

poste, calçadas mal formadas [...]” (Participante 4). Essas situações prejudicam a 

mobilidade da pessoa com deficiência visual, podem causar acidentes e influenciam 

na sua autonomia, negativamente, sendo muitas vezes necessária a ajuda de tercei-

ros para superar os obstáculos. Mesmo os trajetos conhecidos podem se tornar ar-

madilhas com a ocupação indevida do espaço público, conforme relata o Participan-

te 3: 

 

“[...]além das calçadas serem mal conservadas, as pessoas ainda colocam 
obstáculos, colocam mesas, colocam placas de propaganda. É difícil, muitas 
vezes tu está acostumado a caminhar por uma calçada que é boa, quanto tu 
vê tu chega lá e tu te depara com uma placa de propaganda né, sabe, as di-
ficuldades sempre tem, mas a gente tem que ir driblando elas[...]” (Partici-
pante 3). 
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Figura 25: Calçada ocupada por cadeiras e mesas 

Fonte: Disponível em: 

< http://oglobo.globo.com/fotos/2011/06/26/26_MHG_J L-2.jpg >. 

Texto descritivo da imagem – Calçada de uma cidade ocupada por cadeiras e mesas em frente 

a um bar, obstruindo a passagem. 

 

Atitudes como essa, de uso do espaço público como se fosse privado, fazem 

parte da cultura do país, do modo de pensar e agir do brasileiro, em geral, conforme 

estudo feito por Almeida (2007), em todas as regiões do Brasil. O autor, baseado na 

literatura existente sobre o assunto, usa o termo Patrimonialismo para nomear esse 

comportamento social, predominante entre a população, do uso do público como se 

fosse privado. Essas barreiras, de comportamento, de atitude, por parte da socieda-

de, demonstram a importância de um esforço de todos na busca da inclusão social 

das pessoas com deficiência. Não basta pensar em “adaptar” ou “equipar” as pesso-

as com deficiência se a sociedade não se adaptar também, pois como lembra Sas-

saki (2003), a inclusão social é um processo pelo qual a sociedade se adapta para 

poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais 

e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A 

inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda ex-

cluídas, e a sociedade, buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir sobre 
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soluções e efetivar a equiparação de oportunidade para todos, confirmado pelo en-

tendimento do Participante 3 sobre o assunto: 

 

“Uma das coisas que eu acho assim também, como se diz, tem as barreiras 
arquitetônicas, que é uma grande dificuldade, e as barreiras atitudinais, que 
é as pessoas né, muitas vezes elas, por não terem as informações corretas, 
tem receio, não sabem como ajudar um deficiente na rua, a conscientiza-
ção, acho que falta bastante na população de modo geral, se a pessoa é 
consciente que tem alguém com dificuldade para andar pela rua ela não vai 
colocar uma mesa ali para dificultar mais. A barreira atitudinal é a pior de to-
das” (Participante 3). 

 

Sobre a adaptação da sociedade no processo de inclusão, alguns participan-

tes demonstraram preocupação com o fato das pessoas, em sua maioria, não esta-

rem preparadas para auxiliar as pessoas com deficiência visual durante seus deslo-

camentos do cotidiano. A Participante 1, sobre isso, diz: “[...] as vezes as pessoas 

não sabem orientar direito, a senhora vai até ali, daqui uns dois metros a senhora 

encontra tal lugar. Atrás de alguma coisa eles falam, a gente não sabe, a gente fica 

meio perdido” (Participante 1). Os Participante 5, 6 e 7 relatam: “[...] A dificuldade, é 

as pessoas né? As vezes algumas ajudam, as outras não [...]” (Participante 5). “[...] 

Empresa de ônibus tranquilo, a parte transeuntes varia, algumas pessoas querem 

ajudar e não sabem como e algumas pessoas que não estão nem aí, não querem 

ajudar. Tem de tudo um pouco [...]” (Participante 6). “[...] as pessoas não estão pre-

paradas para cuidar dos deficientes, os transeuntes” (Participante 7). O envolvimen-

to de toda a sociedade é, portanto, fundamental no processo de inclusão, que fica 

prejudicado com o despreparo das pessoas em geral, citado pelos participantes, que 

muito se deve a pouca convivência com pessoas com deficiência. É na convivência 

que a riqueza do conhecimento e da experiência é trocada entre os diferentes atores 

na sociedade.  

Mesmo existindo essa preocupação por parte dos participantes, eles relata-

ram uma preocupação tão grande ou maior: Demonstrar cortesia quando a ajuda 

lhes é oferecida, mesmo que não seja necessária. Isso fica evidenciado pelo que di-

zem os Participantes 6 e 4 : “Toda ajuda é bem-vinda, a gente nunca recusa uma 

ajuda, mesmo que ela não seja tão necessária [...] são duas coisas, eu me desloco 

sozinho tranquilamente, mas a gente nunca recusa a ajuda de algum transeunte, 

funcionário de uma empresa de ônibus” (Participante 6). “Sempre tem um que ajuda 
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ali, a gente para ali pra atravessar a rua e sempre tem uma alma boa lá, tem uns que 

ajudam [...]” (Participante 4). 

 

 

Figura 26: Cavalete/placa de propaganda colocada so bre calçada 

Fonte: Disponível em: 

< http://189.28.176.100/fotos/44588/noticia_44588_f oto_929995g.jpg >. 

Texto descritivo da imagem – A foto mostra um cavalete com propaganda de uma loj a coloca-

do sobre a calçada 

 

Além da questão comportamental da população, que por vezes prejudica a 

mobilidade das pessoas com deficiência visual, questões estruturais são citadas nas 

entrevistas, como diz o Participante 4: “[...] eles fizeram aquelas elevadas para ca-

deirante, aquilo ali também atrapalha para nós, né? As vezes a gente dá uma subi-

dinha ali meio a contragosto, mas são coisinhas do dia e a gente vai levando [...]” 

(Participante 4). Os Participantes 1, 5 e 6, sobre os problemas de acessibilidade en-
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contrados durante seus deslocamentos, relatam: “[...] problemas de estrutura das 

ruas, calçadas, um monte de coisas, buracos, árvores em local inadequado, propa-

gandas de lojas, postes, buracos na calçada. Cada dia é uma aventura” (Participante 

6). “As calçadas né, esburacadas” (Participante 5). “Os obstáculos, os buracos” (Par-

ticipante 1). 

 

 
Figura 27: Poste colocado em posição incorreta na c alçada 

Fonte: Disponível em: 

< http://www.fundacaodorina.org.br/uploads/na_midia /braile_3.jpg >. 

Texto descritivo da imagem – A foto mostra uma pessoa com deficiência visual, us ando ben-

gala, caminhando em uma calçada, em direção a um po ste colocado em posição inadequada. 
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Figura 28: Poste colocado sobre piso tátil em calça da 

Fonte: Disponível em: 

< http://www.mobilize.org.br/midias/noticias/pisos- tateis-com-poste-no-meio-do-caminho.jpg >. 

Texto descritivo da imagem – A foto mostra uma calçada, com piso tátil, e um pos te colocado 

exatamente no caminho definido pelo piso tátil. 

 

A acessibilidade é, portanto, bastante valorizada e reclamada pelas pessoas 

com deficiência visual, o que está de acordo com Vital e Resende (2008), quando se 

referem a Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência:  “A Convenção 

se refere à acessibilidade como ferramenta para que as pessoas com deficiência a-

tinjam sua autonomia em todos os aspectos da vida” (VITAL; RESENDE, 2008, p. 

45).  

 As questões referentes a mobilidade em espaços públicos revelaram, através 

dos dados obtidos, uma preocupação dos participantes com dois fatores principais: a 

acessibilidade urbana, prejudicada por problemas estruturais e características cons-

trutivas das calçadas, principalmente, e a questão humana, referente ao despreparo 

eventual para o auxílio das pessoas com deficiência visual e as atitudes patrimonia-

listas, da ocupação indevida do espaço público. 
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7.3.3 Percepções sobre a tecnologia utilizada no ex perimento 

 

Essa categoria de análise permite a relação entre causa e efeito, utilizando os 

dados das categorias anteriores, comparando-os com as percepções sobre a utiliza-

ção da tecnologia de reprodução de mensagens sonoras de orientação e a autono-

mia das pessoas com deficiência visual.  

Os dados dessa categoria de análise foram obtidos através de questões aber-

tas e fechadas, do instrumento de coleta de dados, que abordaram a influência da 

tecnologia na autonomia dos sujeitos da pesquisa e suas percepções sobre o uso da 

mesma, incluindo eventuais críticas e sugestões de melhorias, importantes na previ-

são de estudos futuros. Como parte dessa categoria de análise foi selecionado um 

relato da utilização do equipamento denominado Guio Solid Step, da empresa Guio 

Systems, citado em capítulo anterior. Mesmo não fazendo parte dos dados coletados 

no experimento, sua relevância para esse estudo reside na semelhança de suas ca-

racterísticas e aplicações, em comparação ao experimento realizado. Outro fator im-

portante é a coincidência de sugestões dadas pelos participantes do experimento e 

o usuário do equipamento em Portugal. 

 Os participantes, em sua maioria, entenderam que a tecnologia utilizada no 

experimento influenciou, de maneira positiva, a sua autonomia no deslocamento 

dentro do prédio, como exemplo o relato do Participante 4:  

 

“Eu, na minha concepção, achei interessante, fizemos um testezinho ali, eu 
achei interessante. Eu penso muito, eu mentalizo muito, achei interessan-
te[...] Para uma pessoa que estuda aqui vai ser importante, não vai ter que 
perguntar para ninguém quando chegar lá”(Participante 4).  
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Figura 29: Participante do experimento em frente ao  sanitário masculino do Centro de Convi-

vência da Feevale, orientado pela mensagem sonora– Fotografia feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de um dos p articipantes do experimento em frente a 

porta do sanitário masculino do Centro de Convivênc ia da Feevale.  

 

Somente o Participante 8 entendeu que não houve influência do uso da tecno-

logia em sua autonomia, mas suas sugestões (apresentadas na sequência do capí-

tulo) demonstram seu entendimento de que melhorias nesse sistema de mensagens 

sonoras de orientação podem significar uma maior autonomia ao deficiente visual. 

Na observação do pesquisador, que acompanhou a realização do experimento com 

todos os participantes, houve um “mapeamento do espaço”, realizado pelos partici-

pantes, que durante o trajeto dentro do prédio frequentemente diziam frases como: 

“agora, à minha esquerda, deve estar o restaurante”; “dez passos a minha esquerda 

a farmácia, tem que estar aqui”; “o banheiro masculino está no final do corredor, a 

direita” (anotações do pesquisador). Esse “mapeamento do espaço” foi feito após 

ouvirem as mensagens sonoras, e variou entre os participantes, visto que alguns a-

cessaram com maior facilidade os objetivos definidos no roteiro, enquanto outros a-
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presentaram mais dificuldades. Segundo Amiralian (2009), esse reconhecimento do 

espaço se dá da seguinte forma: 

 

 “Uma das grandes dificuldades das pessoas com deficiência visual é a mo-
bilidade e a locomoção. Para se locomover a pessoa cega precisa construir 
um mapa mental e utilizá-lo enquanto se move em direção a um destino pre-
tendido” (AMIRALIAN, 2009, p. 33). 
 
 

A autora ainda alerta que a limitação de percepção da pessoa com deficiência visual 

lhe restringe a possibilidade envolvimento em experiências variadas, em função dos 

problemas de mobilidade. Esse mapeamento do ambiente oferecido na mensagem 

sonora utilizada facilita, portanto, a mobilidade do usuário da tecnologia, promoven-

do um maior controle do ambiente, algo que para Sassaki (2003) é fundamental no 

conceito de autonomia. 

 

 

Figura 30: Participante do experimento acessando o restaurante do Centro de Convivência da 

Feevale, orientado pela mensagem sonora– Fotografia  feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de um dos p articipantes do experimento abrindo a 

porta do restaurante do Centro de Convivência da Fe evale.  
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Sobre a noção do espaço físico do prédio percebida através das mensagens, 

o Participante 3 comenta:  

 

“Eu achei muito interessante, se eu venho aqui na Feevale e como eu não 
conheço, pela primeira vez, eu não vou saber que ali teria naquele corredor 
teria uma lancheria, teria farmácia, teria banheiro, teria uma escada, muito 
bom, eu achei muito interessante [...]”(Participante 3). 
 
 

Esse relato demonstra que não só a localização dos acessos desejados, mas a in-

formação dos recursos presentes em determinado ambiente é importante para a 

pessoa com deficiência visual. Em um centro comercial, por exemplo, a pessoa pode 

saber que lojas e serviços se encontram em determinado corredor, e escolher aces-

sar aquele espaço ou seguir buscando seu objetivo em outros espaços. É o tipo de 

informação oferecida pelo Guio Solid Step. Essa tecnologia assistiva, específica para 

pessoas com deficiência visual, é utilizada em centros comerciais de Portugal desde 

o ano de 2010, e possui características semelhantes, em termos de funcionamento, 

a solução adotada no experimento. Equipamentos com tecnologia Bluetooth, locali-

zados em pontos específicos dos prédios, transmitem mensagens sonoras de orien-

tação para dispositivos móveis, portáteis, utilizados por pessoas com deficiência vi-

sual. Essas mensagens apresentam as características dos prédios e as lojas que se 

encontram em determinado corredor do centro comercial. Em entrevista dada a uma 

rede de televisão portuguesa, a SIC (Sociedade Independente de Comunicação), 

disponível no site youtube.com, o então Secretário Geral da ACAPO (Associação 

dos Cegos e Amblíopes de Portugal), Felipe Azevedo, comenta sobre o Guio Solid 

Step:  

 

“É um sistema de orientação por voz que auxilia as pessoas com problemas 
visuais, cegas e com baixa visão, e que nos dá uma noção do espaço, per-
mite-nos, portanto, saber que em um corredor temos loja A, loja B, Loja C 
[...] por exemplo, num determinado corredor nós somos informados das lo-
jas que existem naquele corredor [...] é nos informado também a direção 
daquelas lojas, ou daquele conjunto de lojas[...] Basicamente permite ter 
uma noção do espaço que nos rodeia, mesmo quando vamos acompanha-
dos é muito útil nós sabermos que, onde estamos, que existem determina-
das lojas, e podemos decidir livremente para onde queremos ir” (informação 
verbal4).  
 

                                                 
4 Entrevista disponível em http://www.youtube.com/watch?v=jm0gsv1PDws. Acesso em 12 jan. 2013 
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Dada a relevância dessa solução tecnológica, semelhante em algumas característi-

cas à utilizada no experimento, o relato de um usuário é fundamental, e revela a im-

portância desse recurso, em sua autonomia. Em contato feito pelo pesquisador junto 

à empresa Guio Systems, fabricante do Guio Solid Step, em 2011, um parecer do 

Secretário Geral da ACAPO foi enviado, pela empresa, por solicitação do pesquisa-

dor. Esse parecer (Anexo E), documento da Guio Systems, traz importantes infor-

mações sobre as funcionalidades do equipamento, e sugestões de melhoria, seme-

lhantes às sugestões dadas pelos participantes do experimento desse estudo. Uma 

das sugestões dadas pelos participantes foi a necessidade de especificar o ponto 

em que se encontra determinado objetivo, quando se está próximo a ele, ou em sua 

frente, sobre isso o Participante 3 comenta: “Se tivesse possibilidade de colocar em 

cada porta algum dispositivo que acione quando tu passar ali na frente, vai te avisar, 

que vai estar na frente da porta do banheiro, vai melhorar” (Participante 3). Esse tipo 

de sugestão pode ser lida no parecer do usuário do Guio Solid Step:  

 

“Eu sabia que num determinado corredor estava perante lojas de produtos 
de electrónica, mas não sabia que lojas em concreto existiam. Essa lacuna 
é no meu ponto de vista limitativa, porque nos obriga a andar a perguntar a 
onde fica determinada loja [...] Caso esta funcionalidade de identificação 
das lojas seja implementada, aí fica um sistema muito bom, e que é de facto 
uma ajuda muito valiosa e preciosa para a mobilidade das pessoas cegas e 
com baixa visão” (informação verbal5). 

  

A descrição do ambiente, de forma ampla, através de mensagens sonoras, 

apesar de ser considerada pelos participantes do experimento e pelo usuário da so-

lução portuguesa uma influência positiva na autonomia das pessoas com deficiência 

visual, tem suas limitações. Uma mensagem muito curta, com poucos detalhes do 

ambiente, não é suficiente para orientação no espaço físico. Uma mensagem muito 

longa dificulta a memorização dos detalhes do ambiente. Durante o experimento, um 

participante comentou: “Poderia ter mais detalhes sobre essa escada aqui do lado 

da porta, a mensagem não dizia que tinha um balcão aqui” (anotações do pesquisa-

dor). Já o Participante 5 diz: “[...] achei muita informação, tinha que ser em mais par-

tes a gravação, não tudo em uma vez só né, é muita informação, as vezes a gente 

não consegue absorver tudo, entender” (Participante 5). Sobre isso, o Participante 6 

comenta: “[...] não sei se é possível, mas em vez de fazer uma gravação total, fazer 

                                                 
5 Parecer enviado ao pesquisador pela empresa Guio Systems, Anexo E 
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ele separado, vamos dizer, eu chego na porta, aí: banheiro a direita, eu tenho que 

ouvir tudo, mas podia ouvir por partes, fracionar as informações”(Participante 6). Es-

sa limitação do equipamento, evidenciada pelas sugestões dos participantes, aponta 

a necessidade de uma solução tecnológica específica, que permita a identificação 

específica de cada acesso e parte dos ambientes, além da descrição geral dada no 

acesso, como sugerem os Participantes 3 e 4: “Podia ter a fitinha indicando os lo-

cais, por exemplo: - Você chegou na farmácia” (Participante 4). “Tem possibilidade 

de melhorar com certeza, uma coisa boa só pode melhorar. Se tivesse possibilidade 

de colocar em cada porta algum dispositivo que acione quando tu passar ali na fren-

te, vai te avisar, que vai estar na frente da porta do banheiro, vai melhorar” (Partici-

pante 3). O Participante 2 também tem esse entendimento sobre a necessidade de 

melhoria na tecnologia: 

 

“[...] no caso ele teria que ter um sinalizador dizendo, aqui é a porta do ba-
nheiro, aqui é o restaurante, que seja um sinal. Eu achei que ele tinha que 
sinalizar, tantos passos do banheiro, passou o banheiro, tu continuou a tra-
jetória e ele te avisa, tantos passos adiante é o restaurante a esquerda, só 
faltou isso ali né, no caso, por que é gravado né, eu acredito que isso ali, se 
tivesse um aparelho avisando, tu tá perto do banheiro, tu tá perto do restau-
rante, fixo, sem gravação, daí ajudaria” (Participante 2). 
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Figura 31: Participante do experimento acessando a farmácia do Centro de Convivência da 

Feevale, orientado pela mensagem sonora – Fotografi a feita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de um dos p articipantes do experimento acessando a 

farmácia do restaurante do Centro de Convivência da  Feevale.  

 

O Participante 8, apesar de entender que a tecnologia não influencia sua au-

tonomia, sugere que mensagens sonoras reproduzidas quando o indivíduo se en-

contra em frente aos objetivos seriam mais úteis: 

 

“Se eu passar na frente, se eu passar na frente6, se colocar um sensor na 
frente, daí não ia ser só pra mim, pra qualquer pessoa, uma pessoa normal 
ia acionar a campainha mas o cara não ia dar bola por que não precisa da-
quilo ali, mas quando se tratar de nós deficientes, aquilo ali ia chamar muito 
a nossa atenção, ia ajudar. Na porta, o cara passa na frente da loja ou de 
qualquer coisa que tenha ali aciona aquela lâmpada, esse sensor, é um 
sensor de presença, se chama. Só se colocasse uma coisa que fala, aciona 
o receptor que vai indicar, banheiro” (Participante 8). 

 

                                                 
6 As entrevistas foram transcritas literalmente, preservando a integridade das entrevistas, por opção do pesquisa-
dor, sem correções. 
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 O Participante 7 sugere uma expansão da aplicação, possibilitando a orienta-

ção por mensagens sonoras também em ambientes externos: 

 

“Eu acredito que esse invento deva expandir com maior propriedade para 
atender os deficientes tanto em ambientes internos como ambientes exter-
nos, talvez usando GPS, não sei se isso é possível, mas eu acredito que se-
ja, talvez seja um sistema mais caro, mas eu sugiro que fosse assim dessa 
forma, claro que isso é um princípio, é um pontapé inicial, eu acredito que 
nós vamos acabar chegando lá um dia” (Participante 7). 
 
 
 

Essas sugestões dadas pelos participantes demonstram a importância de 

uma solução tecnológica mais específica, capaz de oferecer maior autonomia às 

pessoas com deficiência visual, o que está de acordo com Sassaki (2003) e Vital e 

Resende (2008), que tratam a autonomia como a capacidade de realizar suas ativi-

dades sem a ajuda de terceiros. Mesmo com uma descrição geral do ambiente, os 

participantes demonstraram a necessidade de uma informação mais precisa, dada 

no momento em que chegarem ao seu destino, para que não precisem recorrer a 

terceiros.  

Alguns participantes relataram falhas no sinal transmitido. O Participante 7 

disse: “O que eu achei ruim é que ele falha muito a comunicação, em determinado 

momento a gente fica pensando o que ele vai falar” (Participante 7). O pesquisador 

observou, durante o experimento, que essas falhas ocorriam quando os participan-

tes começavam a sair do alcance do transmissor. A orientação dada, portanto, era 

ouvir a mensagem transmitida no acesso ao prédio, e depois iniciar o trajeto. Como 

o alcance deste tipo de dispositivo Bluetooth, como já citado, é de no máximo 10m, 

nas melhores condições (sem obstáculos), pode ocorrer alguma variação nesse al-

cance, que dada a complexidade do trajeto, não poderia ser calculada. O Participan-

te 6 diz, sobre isso: “Melhor qualidade técnica no alcance, na área de atuação do 

aparelho, não sei se é possível” (Participante 6). Durante o teste prévio do equipa-

mento, o Pesquisador observou que, antes de perder a conexão entre o fone Blue-

tooth e o transmissor, o som “falhava” ou “cortava” como disseram os participantes 

do experimento em seu relato. Isso se deu, como já explicado, pelo alcance dos e-

quipamentos utilizados, com tecnologia Bluetooth Classe 2, e também pela opção de 

equipamentos que permitem uma conexão automática, somente pela aproximação.  
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Figura 32: Participante do experimento ouvindo a me nsagem sonora em frente ao “acesso 1” 

do Centro de Convivência da Feevale – Fotografia fe ita pelo pesquisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia de um dos p articipantes do experimento, em frente ao 

“acesso 1” do Centro de Convivência da Feevale, com  sua bengala, ouvindo a mensagem so-

nora.  

 

Os participantes demonstraram, segundo a observação feita pelo Pesquisa-

dor, uma capacidade de orientação suficiente para atingir os objetivos estabelecidos 

no roteiro, em parte no caso de alguns participantes e completamente no caso de 

outros. Apesar disso houve uma preocupação comum dos participantes durante o 

experimento: os obstáculos presentes no prédio, que poderiam não estar ali. Apesar 

do caráter privado da instituição, os espaços de circulação, especialmente os corre-

dores, poderiam ser, na opinião dos participantes, livres de certos obstáculos, como 

murais e propagandas, o que se confirma pelo relato do Participante 6: 

 

“Ao mesmo tempo que o experimento vem para ajudar, se não houver uma 
adaptação na acessibilidade do local, ele se torna até inútil. Por melhor que 
seja o experimento, ele vai me auxiliar, mas se o local não tem acessibilida-
de eu não vou poder me deslocar, eu não vou poder usar na prática a quali-
dade do experimento” (Participante 6). 



94 
 

Os participantes, durante o experimento, segundo a observação do pesquisa-

dor, tiveram dificuldades com placas de propaganda e ornamentos colocados junto à 

porta do restaurante e cestos de produtos e propaganda colocados ao lado da porta 

da farmácia. Alguns dos participantes esbarraram nesses obstáculos. 

 

 

Figura 33: Cesto de produtos e propaganda em frente  à farmácia – Fotografia feita pelo pes-

quisador 

Texto descritivo da imagem – fotografia da entrada da farmácia, com uma estrutura usada para 

comportar cestos de produtos e propagandas da loja,  no corredor, ao lado da porta da farmá-

cia.  
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Figura 34: Ornamentos e propaganda em frente ao res taurante – Fotografia feita pelo pesqui-

sador 

Texto descritivo da imagem – fotografia da entrada do restaurante, com uma placa de propa-

ganda indicando lancheria aberta e ornamentos decor ativos, colocados no corredor. 

 

Isso não significa que não existe acessibilidade na Universidade, mas os participan-

tes usaram essa situação como exemplo do tipo de obstáculos que são encontrados 

em seu cotidiano, algo que não será resolvido com esse tipo de tecnologia, mas, 

como relataram os participantes, com uma mudança de atitude da sociedade. 

 

7.4 RESULTADOS DO EXPERIMENTO 

 

Com base nos dados obtidos, organizados através de categorias de análise, 

foi possível responder ao problema de pesquisa: “Qual a percepção da pessoa com 

deficiência visual sobre a inserção de mensagens sonoras automáticas, reproduzi-
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das por equipamentos específicos, em diferentes pontos do seu espaço de deslo-

camento, em relação a sua autonomia?”. 

 A percepção dos participantes do experimento foi, em sua maioria, de que as 

mensagens de orientação utilizadas no experimento influenciaram positivamente sua 

autonomia. O Pesquisador observou que os participantes conseguiram, alguns com 

mais facilidade do que outros, atingir aos objetivos propostos no roteiro: banheiro, 

restaurante e farmácia. Esse sucesso demonstrou uma capacidade de orientação e 

mobilidade autônoma, obtida através da utilização das mensagens de orientação. 

Pela proximidade, o banheiro foi mais facilmente acessado a partir da mensagem 

disponível no “acesso 1”. Já o restaurante e a farmácia foram encontrados com faci-

lidade a partir da mensagem disponível no “acesso 2”. Considerando que ter maior 

ou menor autonomia significa que a pessoa com deficiência tem maior ou menor 

controle nos vários ambientes físicos e sociais que ela queira ou necessite frequen-

tar para atingir seus objetivos (SASSAKI, 2003, p. 36), o experimento demonstrou 

capacidade de influenciar positivamente a autonomia dos participantes do experi-

mento, e por consequência, das pessoas com deficiência visual que possam utilizar 

esse tipo de recurso. 

Mesmo o participante que entendeu que o experimento não influenciou sua 

autonomia, trouxe importantes sugestões, que no seu conteúdo destacavam a im-

portância de mensagens mais específicas, além das descritivas do ambiente.   Opi-

nião compartilhada por outros participantes, que entenderam que as mensagens po-

deriam ser “fracionadas” ou “particionadas” (termos usados por eles) durante o traje-

to. Os participantes demonstraram, portanto, uma aceitação da tecnologia, enten-

dendo que a descrição do ambiente permitiu saber, de antemão, que recursos e ser-

viços estavam disponíveis naquele corredor, e qual o posicionamento aproximado 

desses. Esse resultado positivo, aliado às sugestões de melhoria oferecidas, permite 

concluir que um equipamento desenvolvido com as características funcionais utiliza-

das no experimento, aliadas às características sugeridas pelos participantes do 

mesmo, seria uma solução de tecnologia assistiva ideal para orientação e mobilida-

de de pessoas com deficiência visual, promovendo efetivamente sua autonomia.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando os objetivos inicialmente propostos para esse estudo, os resul-

tados obtidos foram satisfatórios. Foi verificada uma influência positiva na autonomia 

dos sujeitos da pesquisa, a partir da utilização de mensagens sonoras de orientação 

em um espaço público. Mesmo que o procedimento metodológico adotado não per-

mita uma validação externa, deve-se considerar a característica predominante da 

amostra: os participantes do experimento declararam não enxergar, ou ter muita difi-

culdade em enxergar. Aqueles que declararam muita dificuldade em enxergar, reve-

laram a possibilidade de diferenciar apenas variações de luminosidade em ambien-

tes, o que praticamente lhes coloca em situação igual aos demais integrantes da 

amostra, o que está de acordo com um perfil presente em todas as regiões do país, 

em grande número, segundo o último Censo do IBGE, já citado anteriormente: pes-

soas que não enxergam. A utilização desse tipo de mensagem de orientação influ-

encia, portanto, sua autonomia, que é, nesse caso, a capacidade de ir e vir, exercer 

sua cidadania, sem depender da ajuda de terceiros. A ajuda, quando recebida, é 

bem vinda, segundo os relatos dos participantes. O problema, segundo eles, é ser 

totalmente dependente dessa ajuda.  

O presente estudo também teve como parte importante a pesquisa de tecno-

logias que pudessem atender as necessidades do experimento proposto. Essa pes-

quisa revelou a melhor opção para o experimento, considerando o tempo e os recur-

sos disponíveis, no caso, transmissor e fone Bluetooth. Também foi possível elencar 

as limitações e as virtudes de cada uma das tecnologias pesquisadas, e o potencial 

para futuros estudos e aplicações. A opção pela utilização de uma tecnologia exis-

tente, sem a necessidade de construção de um protótipo específico, demonstrou o 

potencial do Desenho Universal no desenvolvimento de produtos de tecnologia as-

sistiva. O Desenho Universal, como explica Sassaki (2003) se refere ao desenvolvi-

mento de produtos, soluções e espaços para todos, não especificamente para pes-

soas com deficiência. Utilizar tecnologias e produtos existentes, integrar essas tec-

nologias com criatividade, pode fazer com que muitos projetos interessantes literal-

mente “saiam do papel”. O investimento em pesquisa e desenvolvimento de um pro-

duto, na maior parte dos casos, é alto. Se a previsão de comercialização é de pou-

cas unidades, o seu preço naturalmente torna-se elevado, para que exista alguma 
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margem de lucro. A produção em escala dilui o valor de pesquisa e desenvolvimen-

to, tornado o produto financeiramente acessível a um grande número de pessoas. A 

vantagem do desenho universal é justamente esta, um produto desenvolvido para 

todos, não um produto para um grande grupo de usuários comuns e outro, muito 

mais caro, para um relativamente pequeno grupo de pessoas com deficiência. A uti-

lização desses equipamentos, usados para ouvir músicas ou atender ligações tele-

fônicas, demonstra a possibilidade de integrar tecnologias existentes para aplica-

ções específicas, no caso, produtos de tecnologia assistiva. 

 Utilizando os relatos dos participantes, comparando com as informações a-

presentadas sobre tecnologias potencialmente úteis na orientação de pessoas com 

deficiência visual, podem ser feitas recomendações de estudos futuros, no desen-

volvimento de tecnologia assistiva para esse fim: 

 

• Uma possibilidade de solução para ambientes externos seria o GPS, demons-

tra capacidade de oferecer orientação para rotas urbanas, através da indica-

ção por voz do caminho a ser seguido. Como sua precisão é limitada, seria 

necessária sua utilização em conjunto com outra tecnologia, que pudesse in-

dicar exatamente a localização de esquinas e de pontos de interesse; 

• Como solução para ambientes internos, a tecnologia Bluetooth mostrou-se ú-

til, porém insuficiente, devido ao seu alcance, a descrição do ambiente passa 

a ser genérica, com mensagens que podem se tornar muito longas, confun-

dindo o usuário, que necessita ouvi-las várias vezes. Melhora sua autonomia, 

mas não é uma solução definitiva. 

• A tecnologia RFID surge como possibilidade de identificação de pontos de in-

teresse tanto internos quanto externos, pois considerando o preço dos tags, 

que se comprados em grandes quantidades tem um custo reduzido a centa-

vos por unidade, torna-se viável para implantação em prédios públicos e am-

bientes urbanos. Como os tags transmitem apenas um código para o leitor 

RFID, as mensagens sonoras ficariam gravadas em um disco ou cartão de 

memória, integrado ao leitor, sendo acessadas quando o tag correspondente 

comunicar-se, a uma distância ajustável (2m, por exemplo, seria uma distân-

cia adequada para essa aplicação). Como inconvenientes o custo do leitor, a 

necessidade de desenvolver um protótipo eletrônico com essa funcionalidade 

e a impossibilidade de traçar rotas, como em um GPS. Integrar as duas tecno-



99 
 

logias, GPS e RFID, portanto, resultaria em uma ferramenta poderosa para o-

rientação de pessoas com deficiência visual. 

 

Cabe salientar que o desenvolvimento de produtos de tecnologia assistiva não 

garante a inclusão social de pessoas com deficiência. As soluções desenvolvidas 

nessa área são ferramentas para inclusão, não uma solução mágica. O processo de 

inclusão social, como já definido, é um processo bilateral, em que a sociedade e as 

pessoas com deficiência atuam de forma conjunta. A sociedade, portanto, deve se 

preparar para receber a pessoa com deficiência, nos mais diversos ambientes e pro-

cessos, garantindo a acessibilidade e a disposição para a adaptação. 

A principal contribuição feita por esse estudo, em relação ao desenvolvimento e a 

utilização de produtos de tecnologia assistiva, é a noção de que os usuários dessas 

tecnologias devem ser o principal referencial adotado, devem ser ouvidos, respeita-

dos e incentivados a participar dos esforços empreendidos na busca por soluções 

adequadas. A visão paternalista ou assistencialista, citada por Brumer, Pavei e Mo-

celin (2004), que trata as pessoas com deficiência como coitados, dignos de pena, 

deve ser substituída por uma visão inclusiva, que convida as pessoas com deficiên-

cia a participar das ações, como protagonistas, compartilhando suas impressões e 

seu conhecimento, exercendo sua cidadania, para que efetivamente as soluções se-

jam construídas respeitando a diversidade, de acordo com o lema da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: “Nada para nós, sem nós” (VITAL; 

RESENDE, 2008).  
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-APÊNDICE A- 
 

ROTEIRO DO EXPERIMENTO 
 

 

Caro Sr(a) ___________________________, você deverá acessar o prédio 

chamado Centro de Convivência, no Campus II da Universidade Feevale, com o au-

xílio do pesquisador, por qualquer uma das suas duas entradas,  e na sequência 

deslocar-se no mesmo, sozinho. Você deve tentar identificar e acessar, de forma au-

tônoma, pelo menos três pontos de interesse, orientando-se pelas mensagens sono-

ras. São eles:  

 

 

- Farmácia; 

- Restaurante; 

- Banheiro. 

 

 

O pesquisador __________________________ irá lhe observar durante a 

realização do experimento, ficando disponível para qualquer auxílio quando o Sr(a) 

entender que sua participação no experimento está concluída.  

Após a realização do mesmo será feita uma entrevista, oportunidade em que 

as suas percepções quanto à utilização da tecnologia que reproduz as mensagens 

sonoras serão necessárias. 

 

 

 

 

Data: ______/______/2012 

 

Horário de início: _______________ 

 

Horário de término: _____________  
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-APÊNDICE B- 
 

ENTREVISTA 
 

1 - Nome: _______________________________________________________ 

2 - Idade: _______________________________________________________ 

3 - Sexo: ________________________________________________________ 

4 - Grau de escolaridade: __________________________________________ 

5 - Endereço: ____________________________________________________ 

6 - Classificação quanto ao nível da deficiência visual: 

a) Tem alguma dificuldade em enxergar (   ) 

b) Tem muita dificuldade em enxergar (    ) 

c) Não consegue enxergar (    ) 

7 - Sua deficiência visual é:  

a) Congênita (    )   

b) Adquirida (    ) 

8 - Trabalha?   

a) Sim (    )   

b) Não (    ) 

 9 - Se a resposta à pergunta anterior for sim, responda: 

a) Onde você trabalha? _______________________________________ 

b) Qual a sua atividade principal no trabalho? _____________________ 

c) Tem alguma dificuldade de mobilidade em seu ambiente de trabalho? 

Qual? ____________________________________________________ 

_____________________________________________________ 

d) Consegue exercer as suas atividades com autonomia no ambiente de tra-

balho?__________________________________________________ 
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10 – Você estuda?   

a) Sim (    )   

b) Não (    ) 

11 - Se a resposta à pergunta anterior for sim, responda: 

 a) Onde você estuda? ________________________________________ 

 b) Qual série/semestre? 

c) Tem alguma dificuldade de mobilidade em sua escola/universidade? 

Qual?_____________________________________________________ 

12 - Quais os percursos mais comuns no seu cotidiano:  

_______________________________________________________________ 

13 - Usa transporte coletivo nestes percursos? 

a) Sim (    )   

b) Não (    ) 

14 - Depende da ajuda de alguém nesses deslocamentos?  

a) Sim (    )   

b) Não (    ) 

15 - Se a resposta à pergunta anterior for sim, responda: 

a) Quais as maiores dificuldades encontradas nesses deslocamentos?  

________________________________________________________________ 

b) Quem lhe ajuda nesses deslocamentos? 

__________________________________________________________ 

 

 

 

16 – O experimento realizado mostrou capacidade de influenciar sua autonomia, 

considerando o seu deslocamento no prédio? 
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 a) Sim (    ) 

 b) Não (    ) 

17 – Se a sua resposta for sim, a influência das tecnologias utilizadas pode ser con-

siderada: 

 a) Positiva (    ) 

 b) Negativa (    ) 

18 – Você sugere alguma mudança no funcionamento das tecnologias testadas?  

 a) Sim (    ) 

 b) Não (    ) 

19 – Se a sua resposta for sim, quais suas sugestões?  

_______________________________________________________________ 
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